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A TRANSIÇÃO PARA A NOVA REPOBLICA

(agosto de 84 a abril de 85]

Apresentação

abertura

âava a

A aproximação da época de conclusão do processo de

e renovação política, ao mesmo tempo em que se consoli

- conjuntura de crise econômica, deu origem a grande nume-

de análises criticas, de proposições construtivas e de formu

laçòes gerais, em um movimento de opinião que demonstrava a es

perança do pais em uma reconstrução.

Em termos de critica construtiva da política econõ

do governo, que chegaria ao seu flr. em marco de 1985, pu-
Wiquei uma série de artigos, de Junho a setembro de 1983, que
depois foram reunidos em livro sob o titulo de "Caminhos da Re
construção", publicado pela Editora pioneira.

Quando se definiu, com maior nitidez, o processo
la com O lançamento das candidaturas atransformação política,

inonaram a se alinhar as forças. Pa
presidência da república, com Ç

•' r^^rdera a oportunidade e o interesse a
receu-me, então, que ja per

-  /Ia DOlitica econômica praticada pelo
continuidade da discussão da p

... nrestes a terminar. Passava a in
governo cujo mandato esta P

«o ooderia pretender do proximo gover-
teressar mais aquilo que se poderi P
no.

o de 1984, vivia-se um período essencial-
Em meados de

r,drt-se necessário que cada um dos partici-mente político, tornando-se nec
.  . . w 4.» nacional esclarecesse a sua própria opção comopantes do debate nacio
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^^^j~êncía para a definição de objetivos, medidas ou mesmo pro-
natureza econômica e social que se propusesse defen-grainas ae

der.

o que procurei fazer, a partir de agosto <3e

una série de artigos e contribuições, os quais, com
19 84,

.  terrupções, se estenderam até abril de 1985, e que es
algumas m

tão reunidos neeta publicação.

Rio de Janeiro, 18 de abril de 1985

Antonio Dias Leite

DE GOVERNOCap. I - A OPÇÃO LIBERAL E OS ASPECTOS ÉTICOS

Introdução

A opção liberal ê expressão que, pelo seu simpieg

enunciado, não tem conteúdo definido com suficiente precisão,

O seu significado tem variado ao longo do tempo, bem como

diversas sociedades em que representou ou representa

relevante do pensamento político.

Além da variedade de interpretações, presta-se ^

questão liberal, especialmente quando definidos cs seus propõ^

sitos de forma sumária, a diferenças significativas entre ^

discurso

nas

parcela

e a açao.

NOS países em desenvolvimento, especialmente

queleç eu que é exagerada a diversidade de renda e se telt
a segundo plano, durante uuitos anos, a educação básica, tg
ua essencial diticuldade da opção liberal quanto a possib^,^
de de assegurar a igualdade de oportunidades.

as diferenças de renda e de educação se teíi^^
-  afetada que ê pela .

na saúde e na própria evolução menta
^  infância, nas populações

ficiência alimentar na primeirariciencia i. .

«r,airões, hipocrisia a adoção,
pobres. Torna-se. nessas condiçoe , ,

U  aue assegurem a igualdadee simples, das normas jurrdioas qu
oportunidades. Alguma coisa tem que ser er , em'ra que a realidade possa se aproximar desse 1 .

1. aue não há como se atev.Acredito, portanto, que et,

nosso pais. â posição mais ortodoxa das definições
pensamento liberal. Não se pode. também, correr o ris,, ̂

PXij



esse motivo ou outros semelhantes, ir justificando cada vez
interferência do. Estado na vida das pessoas, com a des

culpa de reduzir as desigualdades.

parece que, nessa revisão que se pretende fazer

estrutura política, econômica e social do pais, há uma ten-
=. se acreditar mais nas pessoas, e na sua capacidade,des

dência a

,-orrigidas distorções terríveis que ocorreram. e, nes
de <3^® corrxy

vfo está compreendido o repúdio a interferência excesg0 contexr »

ao paternalismo do Estado. A mudança faz sentido e é
^ 1 mesmo em um pais como o nosso, que tem uma parcela

—g / *

de da população no estado de extrema pobreza. Mas, a-
tão

^nto isso deve ser feito?
té <3^® ^

É impossível definir a posição de cada um em rela

ta dúvida, simplesmente com a afirmaçao de que gg per-
ou àquela corrente de pensamento definida peloesta ou M

,  Acho indispensável especificar o queio'generico. _

ção

se en-

gner-*-—- _

que cada um de nós entende pela opção liberal. Foi
ten<3®

que _

intuito que procurei esclarecer a posição por mim as-
^ à oportunidade e os riscos da opção liberal nos

lan^c _ ,
coio - oportunidade e os risu^= ̂  *,.oerai nos

suioi''® artigos da série publicada em agoato a setembro

dai- - ..,glha de São Paulo" e no "Jornal do Brasil-.

" A esses temas seguem-se outros relacionados comoãe

-ncia aspecto ético no processo de reconstrução do
1®^® . ^,T-nns como na da

ranuj--

da comportamento dos governos como na atitude dare

aí-'
pão

iedad®
goc

face ã crise.

S conjugação de amboa oa aspectos da atuai oonjun
^^3 ne realiza quando se trata da "necessidade de

lOli

,  í í-os" em um processo de maior
clareza dos atos e relatos publi

j- .-adiicão da dimensão do Poder E—participação do Congresso e de redução a

xecutivo.

o capitulo se conclui com a pergunta: "Quem deli
bera no serviço pübllco" que é, de fato, um retorno ã questão

^ ..Hd-afão na abertura politica. Pro
da centralização e descentrali

, , ̂ d(»£inição, usando como exemplo
curei apontar dificuldades

as Universidades públicas.

l



A Oportunidade da Opção Liberal

A conclusão, retardada, dos grandes projetos indus

triais e de obras de infra-estrutura sob a responsabilidade do

Governo Federal, coincide cora três anos de recessão e com inten

so processo de revisão da ordem política.

AO concentrar-se nas dificuldades do dia-a-dia, o

atual Governo termina deixando o País sem um novo Plano Econômi

CO em andamento. Caberá naturalmente ao próximo Governo fazê-

lo. Qualquer que venha a ser a nova orientação, deverá ela con
siderar que a crise trouxe não só o aparecimento de excesso de
apacidade de vários setores produtivos governamentais, como

^aoacidade ociosa na maioria dos setores industriais
também cie

Não haverá necessidade, portanto, num futuro próxi-orivados.

-  ̂ gj,andes investimentos concentrados, a exceção, possível-
irlras hidráulicas no Nordeste e de novas iniciativas

""^"pesqui^a a exploração de petróleo e gas natural.
DO lado externo, qualquer que seja o rumo das nego

durante vários anos forte

obre a dívida, persistirciaçoes s Paaamentos,'seja no sentido de promo
_bre o Balanço ae í-ay
®  substituição de importações, o

o  Doder de competição. Trata-seCâSOs / ir

na

pressão

ção aa exportagS-^' -3-
.  í em ambos os -

axiqir- e. termos internaoionais, para po-

ae produzir et ^n„prar, nem impor, no segundo
.«r, Oü P®" a. nn

der vender,

raso, P-3UÍ--- ̂
produtos inferiurea.

>ara deixar -

-  K^^sileira por preços excessivos ou
â população brasil

■ „i.^r-no, simultaneamente com a

expansão

Quanto ao mercado rnte
necessária para promover a re-

da demanda, que se faz ne

cuperação do nível de atividade de tantos empreendimentos parei

almente ociosos, é indispensável um esforço de adaptaçao desses

empreendimentos ã nova realidade nacional, que emergirá do pro

cesso de reconstrução.

Há, portanto, toda a conveniência de se concentrar

atenção na mobilização dos meios de produção disponíveis. Tra
ta-se de decisão que implica contar com a ação de inumeráveis a
tividades privadas.

Na questão critica de exportar mais e Importar me-



guns projetos equivocados, ambição excessiva ou imprudência

nanceira. a fase dos grandes projetos cumpriu a sua missão, ar

rastou consigo a expansão e a diversificação da indústria priva

úa e situou o Pais bem adiante do nível dos tipicamente subde

senvolvidos, além de assegurar relativa autonomia nacional.

Em face da nova conjuntura, e depois do hiato de

política econômica de longo prazo que acompanhou a crise, chega

a hora da conquista diversificada de posições de destaque em um

sem número de atividades, o que implica múltiplas frentes de a-

ção e a soma de esforços individuais.

Esse objetivo, estritamente econômico, se coaduna

cora a definição política de fortalecimento das liberdades indi

viduais e de descentralização do poder que a maioria da socieda

de terã provavelmente a oportunidade de manifestar na revisão

da Constituição da República, que se anuncia para breve.

Na adoção de tal atitude, de inspiração liberal,

não se pode perder de vista, todavia, que se trata de aplicá-la

em um país que não representa uma unidade econômica e social e

compreende segmentos em estágios primitivos, e alguns de pobre

za extrema, que têm que ser recuperados.

Os Riscos da Opção Liberal

Quando se considera a superioridade da opção libe

ral, tanto em termos econômicos como políticos, na atual conjun

tura brasileira, não é possível descuidar de dois riscos que

tal opção acarreta.

Na ordem econômica, constituiria ingenuidade adrai-

tir-se que a simples adoção do predomínio da iniciativa privada

e do livre exercício das leis de mercado possibilite o desenvol
.. • 1 de forma socialmente satisfatória e e-

vimento material do pais ae roiiiiQ

quilibrada.

se tal regime poae ser eficiente em determinadas
desenvolvidos do País, em outros ele se

regiões ou setores mais de

^  a diversidade de níveis de desenvolvi-ria perigoso. Ê notoria a
social, e é gritante o estado

mento e de estrutura econômica

w  1 cue aprisiona segmentos significativos dade pobreza absoluta, qu P

populag.0 brasileira. Oada a persistincia da pcbresa por um
longo período, esses segmentos da nossa populagSo nlo seriam c,
.  nor sl sós, encontrar o caminho e as oportunidades dopazes de, por si i»o»»

progresso, tanto pessoal como social.
cpcão que pode ser extremamente feliz para gru-

,  setores e regiões do Pais, não seria, do pontopos, pessoas s o ^

de vista nacional, ace

.  r- a conviver com a extrema pobreza,
de se continuar a

uma atitude de realismo econômico nacional, carac-
n  deve, portanto, levar em conta a ação doteristicamente nosso,

. „s era que se faz necessário desatar os laços
Estado naquelas areas q ' . - ,

,  .«pnca e da ignorância, a que os anos de miséria
do atraso, da doença e ua y



    

conduziram as populações afetadas. O grande risco consiste,por 

tanto, na posição simplista, e importada de um modo geral, de 

que aqui, como em certos países desenvolvidos, seria suficiente 

abrir a todos oportunidades, para que cada um, com seu esforço 

próprio, realize o seu destino de ascenção social e, por essa 

via, fosse alcançado o desenvolvimento da sociedade como um to- 

do. 

A esse risco econômicco e social soma-se outro, de 

natureza política. De fato, a posição liberal é, essencialmen- 

te, a de quem aâmite a diversidade de opiniões, a dúvida quanto 

às soluções possíveis e procura, no debate, alcançar propostas 

viáveis e adequadas à realidade geográfica, às imposições de 

convivência universal e à própria sociedade em determinado estã 

gio de sua evolução, levando em conta as restrições reais à li- 

berdade de escolha. Essa proposição se defrontarã com a dos 

que são adeptos de ideologias dogmáticas, dne adotam determina- 

dos princípios que consideram irrefutáveis, e que buscam atra- 

vês do sistema democrático conduzir a sociedade na direção por 

eles prê-determinada. O risco, nesse domínio político, é de 

sirva simplesmente de meio para que as mi 

que a postura liberal 

norias ideológicas extremadas forcem a radicalização das defini 

ções. Esse risco é real e atual, uma vez que não têm sido pou- 

cas as ocasiões, desde que recentemente se abriram vários temas 

à discussão nacional, em que grupos radicais tenham dado demons 

trações do seu propósito de conseguir fazer vitoriosas as suas 

idéias minoritárias, usando das faculdades da própria abertura 

política e de conhecidos instrumentos de imposição de idéias nos 

debates. 

  

No entanto, mais do que nunca é, neste momento, a 

discussão construtiva e liberal que se impõe, na busca de um ca 

minho de reconstrução, quando se considera a complexidade da 

situação econômica e a fraqueza das teorias econômicas que pre 

tendem, em muitos casos, Ser completas e definitivas. 

são tantos Os aspectos à considerar na diversidade 

dos níveis de desenvolvimento que caracteriza O país, na intera 

ção de forças externas e internas que atuam sobre O processo e 

conômico, e nas distorções causadas ou agravadas pela crise e 

pela política econômica recente, que causam espécie as posi- 

ções apresentadas como indiscutiveis, 
seja pela ortodoxia mone- 

tária, seja pelo radicalismo marxista, seja ainda pelo naciona- 

como objetivo primeiro e sem 

1ismo extremado quando colocado 

com a natureza frequentemente 
con 

concorrência. Isso contrasta 

RE fã e de supe 

flitante dos objetivos desejáveis, à gificuldade d perar os 

a incerteza das previsões que caracterizam a formu 

ama de vida par 
obstáculos e a o Pais. 

lação realista de um progr 

A opção Liberar há que vir, portanto, acompanhada, 

conômico, do compromisso ge luta sem tré- 

de um lado, no campo € 

extrema er 
gua t preza de outro, no campo político, pe 

contra a po 

jável de evitar-se que as minorias radicais 
inaba 

ção democrática 
1a disposição e da busca de 

igam demover
 o pais da sua op 

uçao propria
 e exequiv

el para a reconst
rução 
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A Relevancia do Aspecto Ético na Reconstrução 

“a inici No processo da reconstrução nacional, que se dese 

J niciado com brevidade, hã que contar com as conseqiê É 

da crise econômica internacional, da recessão intern aa 

ses 

a 

composição política. Há, também, que considerar out mM 
ra crise, 

ge conteúdo ético, que dificulta qualquer soluçã o. 

A agi : ; - 
sociedade brasileira não acredita nos seus gover 

à = i Ê i um 

nos, não acredita nas instituições nacionais É i . mportante que 

ela volte a acreditar, que ela passe a acreditar que os princi- 

pios e diretrizes que forem enunciados sejam objeto d 
e uma sê- 

rie e honesta tentativa de realizá-los. 
A crise é d 

e tal pro- 

fgundidade que nenhum 

o o processo de reco 

governo, por si só, poderã debelá-la 1 -1a, co 

vando a bom term nstrução Será 
* erá necessári o 

to de todos e d 

s e públicas. Hã que estabelecer um esf 3 j orço con un 

s da sociedade 

tui ções privada 

e das insti 

clima generali
zado de confiança

 no Governo e no próvrio Paí 

ais. 

A sociedade
 espera explicaçõ

es objeti 

vas do Gover- 

no, à respeito 
do que acontece 

ou do que deixa de acontecer
 

+, e 

jcativas que visem a desviar a atenção da opiniã 

piniao 

eita justif 
es de interesse nacional que + por re- 

atos relevant 

r do interesse de cada um. 

rei 

pública 
de £ 

percussão
, passam à se 

a exigência 
de recuperaçã

o da confiança 
não | 

ao im- 

Ess 

e espere O atendiment O, em prazo cur 

ica que do novo governo 
5 

isitos de cada 

formulação de 

ibuição de responsabilidade aos 

pl 

tor 

parcela de uma população tão sofri 

dos requ 

ga. Ao contrário, a 
programas exeqiíveis, a dis- 

osição de realizá- 

10 seu fiel cum 

p 
jos e a atr 

executores 
pe 

primento, € que aproximarã o Gover- 

  

  

Ja, 

no da opinião li d pub a execuça am ca. A verificação x çao dos pro , gra 

mas, com i 5 ag explicações claras sobre erros e falhas, com a 

equada Epi e Da segundo a gravidade das culpas, como fatos N j 

v Ú i . o : a publica, afastarã progressivamente a suspeit ua 

je existe, de uma conivência geral, que se estende a a o compor- 

tamento das 5 próprias pessoas face à sociedade 

É ness 
à ' 

e contexto que se situa a responsabilid 

ica da Impre 
a ET ns 

- - z 
€ 

p a com sua função critica, que há de ser 5 í 

construtiva. 
6 paia, 

A questão ética abrange à repartição da rend a. Em 

primeiro 
& 

lugar, pela coexistência do pais desenvolvido com e ex- 

tensas à s de misé ã v 
rea i v 

miséria. Não podemos con iver com essa sit ua à 

ção. E egundo lugar e tição desigual 
m segundo lugar, pela repartiç desig dos sa 

crifi- 

cios resu i os e a 
ltantes da crise por que passam r sua imp i os ça o 

uas exclusivamente sobr s assalariados e sobre 

q e 1 . eo lariad sob a Parcela 

dos detentores de capital que, através de suas empresas, prod o 

zem bens e serviços requeridos pela sociedade. É id É 

do ponto de vista ético, que a reconstrução 
econômica e ai 

reenda contribuição do capital, relacionada com a o 
e 

ca comp 

a exclusivamente 
para frufçã çao pe Ssso 

do patrimônio que é utilizad 

al dos seus detentores. 

A questão ética se estende, finalmente, às 
Tela- 

eu trabalho. Segmentos Cresce n 
ções entre cada indivíduo e os 

ção variavel conforme a região 
r em 

ou de deso Egani : Zaça E o 

tes da sociedade, em propor 

função de situações de injustiça social, 

dissociam direitos € obrigações nas relaçó Ses de administrativa, 

A reivindicação pura e simples de remuneração 
me- 

do trabalho que a el 
a 

trabalho. 

lhor, independente da contrapartida Cor. 
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responde e da produtividade da atividade exercida, além do seu 

conteúdo ético, constitui-se em problema de grande magnitude pe 

1as consequências que tem sobre o nível de eficiência da estru- 

a econômica nacional e, por essa via, na nossa capacidade de 

tur 
nesse particular, a associação 

Mais grave é, ainda, 
tir- 

m a utilização da capacidade de empre- 
compe 

aa politica eleitoral co 

ador do Estado. o empreguismo sem Soncurso além de eticamen- 

a arruina, como arruinou, O erário de vários Es 
fensável, 

efeito deletério sobre o próprio serviço 
te inde 

inda exercendo ain 

gados» 

público ã E ansmissão de confiança no 
se é necessária uma tr 

aís ou comandam a economia na 
amento dos que governam O P 

corrente, renovado interesse da 
om : 

o à e surgir, em contra 

trabalham, pela aplicação do melhor do seu esfor- 

cício da função que lhe cabe, como Contribuição para 

exer 
- 

Ee ução do pais e a continuada. elevação do padrão de vi- 

tr 
cons 

população. 

  

bos os casos, 
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A Necessidade de Clareza dos Atos e Relatos Públicos 

o emaranhado da legislação e a confusa estrutura 

da administração pública, bem como a desorganização dos proces- 

sos administrativos, provocando uma forte perturbação das ativi 

dades correntes da vida econômica do pais, induzem decisões e- 

quivocadas. 

O excesso da presença reguladora cria, em primeiro 

lugar, uma sobrecarga no serviço administrativo da União, dos 

Estados e Municípios e, por essa via, um aumento dos seus custos. 

Esse excesso gera a necessidade de complexas organizações nas 

empresas para fazerem face às exigências ou a adoção de práti- 

cas irregulares para contornar as dificuldades criando, em am- 

custos desnecessários. Para a sobrevivência das 

pequenas empresas, O próprio governo da União teve que pensar 

em uma proposição que as aliviasse da legislação sobrecarregada. 

A tradição nacional de regulamentar e interferir no 

esas e das pessoas, recentemente agravada, a- 

dia-a-dia das empr 

traz como corolário a dificuldade 

1ém dos seus efeitos diretos, 

de entendimento do que Se passa. Qualquer questão requer uma 

decifrar as consequê 

requlent emente diferentes daque 

ncias efetivas de medidas 

pesquisa para 

cujos objetivos iniciais foram É 

les que estão sendo alcançados. 

atividades
 

A perturbação que daí decorre para as 

da vida econômica é agravada pela falta de clareza dos atos pú- 

blicos, especialmente no que se refere à definição de objeti- 

vos. Mas também, no uso dos instrumentos de promoção do desen-— 

e social, de apoio às empr esas, é necessá 

volvimento econômico 
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rio que se saiba , a cada momento, tanto a natureza d a dos gastos 

como a ori 
cas inc ti 

gem dos recursos, especialmente no aso de e vos n 

Qual ap 
ri 

arcela dos recursos aplicados vem da t 

e subsídios. 
ou 

dos e i mprêstimos com garantia do Tesouro Nacional + 

butação, 

ainda da aívida pública? 

É preciso, sobretudo, que O incentivo ou subsídio r 

eterminado setor ou atividade, tenha uma à , = 

y atribuido a a 

m comparâá-lo com os be ao se 

valiação nitida para que as pessoas possa 

nefícios alcançados. A sua realização tem i que vir a públic o na 

r aplicado, e os respecti- 

medida go que efetivamente
 vier a se 

vos pesultados 
colhidos e observados. 

E tem que h aver prazo. 

gícios não podem, à não ser em casos extremos e raros, 

os arti 
finida- 

ção inde 

ter dura 
de subsídios hoje existentes não têm 

Alguns tipos 

de mensuração nem por aqueles que os estudam am, a- 

princípio, nem pelos que recusam a sua validad idade, 

r o seu custo para a sociedade Qua E uan 

quantifica 
poder 

o de álcool? 
ndo O litr 

Tudo isso se traduz, no fundo, em uma n . 
ecessidade

 

o relato das € 

os no potencial criativo das 

ontas do Governo e de seu eus 

obter clareza 
se acreditam ae se 

nceiros- 
e sociais, como i legisladores es gina 

como agentes 

res públicos, 

agent E econômicos 

pessoa r há que manter to 
age 

da essa socie- 

ymada á 

jnistrado 
e modo que as de 

das com conhecimen to de causa. 

e co cisões de cada u 
Ds. 

m, na sua fun- 

gaé 

osição + 
ao ou P 

possam ser toma 

rtura das regras do jogo 
contribuirá , 

ada & s de empresários me- 

ç 
uma tal abe 

ará evitar as decisões equivoc 

também 4 E 
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os que atraves to de vive sob regim 
nos avisad , do habi r um g e de 

artifício, t , tomam o quadro criad o pela legislação i intervencio- 

nista como base, e , em lugar de analisar as condições e conômicas 

is. o o prev Ee 
rea E, es tas, mais ced u mais tar de r acabam por ale 

Cer t d i 
; .z : 

ornando inviaveis os empree ndimentos con i í stituidos s obre 

£ - 
undações falsas. 

A questã i i q ão adquire mais relevo, nesta época + em que 

o pais ispô a se dispoe a renovações, a principiar pela perspecti 

e uma nova Constituição e a completar-se com à revisão de i X 
, º 

a = 

: tuições que se deseja possa vir a ser uma espécie de e N 

. “e 
xame 

e consciência nacional. Nessa nova conjuntura, as relações en 

o o Poder Executivo e o Congresso e entre os membros deste a 

. respectivos eleitores, que voltarão a ser chamados a vot j 

o 1986, hão de revestir-se da maior clareza, sob pena de nai ia 

ilizar o processo de reconstrução. ressalvada, todavia, a ns 

Serva de algumas raras decisões do Poder Executivo, que impo 5 TT =: 

tam necessariamente no segredo para que produzam os seus efei- 

plo da famosa declaração de Sir stafford Cripps e . m 

tos, a exem 
m dia depois, sobre a não des va 

1947, desmentida por ele mesmo 1 

loxi - a 
orização da Libra esterlina.
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A Política Econômica e a Terrível Obrigação de Optar 

Torna-se cada vez mais nitido, através dos debates 

preparatórios da nova política econômica, que os objetivos dese 

jáveis não são todos exeqlíveis simultaneamente. Hã, mesmo,con , o 

tradição entre objetivos igualmente desejáveis. 
- 

Ainda que não se leve em conta as posições diver- 

gentes dos que se têm proposto a definir essa nova política eco 

nômica, em contraposição da que hoje estã sendo executada, sur- 

ge de forma dramática, neste momento, a contradição entre os 

atuais objetivos externo e interno, ambos meritórios, opor 

A acumulação de reservas no exterior, quan 
seus 

tunos € necessarios. 

a estã para ser aiscutida a divida externa, &, sem dúvi- 

' 
do aind 

negociadores nacionais. A 

da, trunfo relevante 
nas mãos dos 

acumulação dessá reserva, todavia, representa fator inflacioná- 

io que dificulta a contenção do processo e o sucesso da políti 

ri 

é 

mesma administração na frente interna. 
se empenha à 

ca em que 

Quanto à nova administração 
e à nova política eco- 

de jã, duas opções 
- ontadas, des i 

unasmens 

ômi 
stao sendo ap 

nômica, 
e 

tais. 

a primeira refere-se à tão discutida prioridade pa 
ial em lugar da 5ã ici 

gomínio socia ja tradicio- 
=o do Governo no 

ra a ação ômi 

ferência pelo gesenvolvimento economico, envolvendo esta 
nal pre ere E 

º como empresario. Grandes projetos 

RE tão do Estado 
altima a ques . ã ível primário, secundário ou uni- 

. atri ou Escolas de NR 
nidroelétricos 

versitário? 

A segunda opção concerne às diretrizes para a rea- 

que resultam necessariament
e na 

tivação da economia internãr, 
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definição dos setores que terão o papel principal e, por conse- 

aliência, daqueles que permanecerão com limitadas possibilidades 

de recuperação no futuro próximo. Agricultura e bens de consu- 

mo duráveis, ou obras públicas e construção naval? Ou aínda 

outros? 

Não pode haver dúvida quanto à insuficiência dos 

recursos públicos e privados para OS programas desejáveis, tan- 

to no domínio social como no das atividades de produção, e mui- 

to mais ainda para ação simultânea em ambas as frentes. Mormen- 

te na conjuntura de total dependência da geração interna de re- 

cursos, em função exclusiva do nosso próprio trabalho. 

A restrição que a escassez impõe à nossa liberdade 

de ação pode, todavia, ser reduzida se deslocarmos para o Es 

plano outras opções que, se resolvidas satisfatoriamente, 
permi 

tem também solução coerente quanto aos setores preferenciais pa 

ra a reativação da economia interna do pais. 

Trata-se de fazer ou não um esforço concentrado na 

- A + . 
ial 

iciência administrativa €& gerencial, tanto Ho 

conquista da ef 

igualmente, nas atividades de 

como no privado e, 
setor público 

E i - e as fo 

finalidade econômica e social, sabendo-se qu rmas de afe. 

rição têm que ser adequadas à cada tipo de atividade. 

m atividades de 
dos recursos € 

Poda. 

. na aplicação 

to dos projetos pode ser mais objetiva 

ção, a avaliação do méri 

das relações entr 

No domínio social, não & 

e o investimento ea ren 

através, por exemplo, 

da gerada e OS empregos criados. 
a 

i j ã im há que avaliar 
cil a quantificação, mas mesmo assim q a ceia 

e custos dos vários nrojetos alternativos 

entre beneficios
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Mais importante, ainda, é gerenciar bem a execu- 

ção dos projetos e tirar pleno proveito do que jã existe, o 

processo de modernização pelo qual o Pais passou, e a necessi- 

dade de competição nos mercados internacionais contribuiram pa 

muitos setores evoluissem no sentido da conquista da e- 
ra que 

ficiência- Hã, todavia, muito que fazer. Há, principalmente, 

que optar por programas de eficiência, como O de conservação 

se energia, que pode reduzir substancialmente 
os brutais inves 

que O país vem fazendo nas várias fontes de energia. 

timentos 

a opção pela eficiência que resulte no aumento 
pa mesma forma, 

a rodutividade do trabalho permite que se elevem continuamen 

a P 
= 

atendendo a objetivo social fundamental, sem 
os salários», 

e custos e, portanto, de perda de te 

que isso importe 
em aumento 

d 

. porstisidade 
gos nossos setores produtivos. 

com 

acima, portanto, da preocupação com o confronto en 

pjetivos 
social e econômico, 

ou entre setores 
a ativar, 

a s jntransigentemente 
pela prioridade da busca da eficiên 

rar jnistrativa € gerencial paara que possamos fazer mais 

cia admi m os mesmos recursos jimitados. E, sobretudo, não 

co 

pin or carregar o peso morto de setores irrecuperáveis,por 

optemos Pp 
ncluir, € por manter serviços, por 

o que não podemos co 

z jnicia . Eca . 

* elisã não tenham condições de alcançar o objeti 

ejáveiSr gue 
Jets 

is des 
mais 

o em prazo ed v 

  

19 

Quem Delibera no Serviço Público? 

Quando se parte de uma extrema centralização, e- 

xercida de forma autoritária, para um programa de abertura po- 

litica que envolve desejos de descentralização geográfica e 

redução da autoridade do poder executivo da União, é natural 

que o movimento de opinião extravase visando objetivos aparen- 

temente semelhantes em outros níveis da administração pública. 

Diante dessa tendência e se ela vier a se confir- 

mar, no futuro próximo o pais caminharã no sentido de maior 

participação do Congresso e de redução da dimensão do Poder E- 

xecutivo. Deslocamento paralelo deverá tambêm ocorrer com a 

transferência de responsabilidades, recursos € poderes da Uni 

ão para os Estados e destes para Os Municípios. P 

Não será provavelmente aificil conciliar as cor- 

rentes de opinião em torno de propostas equilibradas enquanto 

se considerem apenas essas definições gerais. 

o vroblema surgirã quando se tentar definir o li- 

s comunidades menores de qualquer dos três 
mite da autonomia da 

âmbitos de Governo e de que forma Se exercera O controle das 

as e descentralizadas. No futuro próximo,mi 

atividades autônom 

iculdade de definir o 

tas controvérsias terão origem, nã dif 

que se compreende nas diretrizes que cabem à instância superi- 

or e o que corresponderá à autonomia da instancia inferior. 

um exemplo complexo com forte potencial de confli 

justrar a questão: O das Universidades públicas 

erno da União e dos Estados, NO pressuposto do 
to serve para i 

em relação ao Gov 

. i s publi 
que sejam mantidas basicamente com recursos pu licos. Cabe,nes
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se caso, aos respectivos órgãos deli i eliberativos i 
? 

internos, el r abo- 

rar a sua proposta orçamentária e i pleitear os re cursos que jul 

eito desempenho de suas funções x r 

garem- necessários para o perf 

sabendo que esses recursos não lhes s a erão obrigatori riamente a- 

Essa definição final cabe ao Congresso Naci cional ou 
tribuidos- 

leia Legislativa
 Estadual que a i precia o i pleito da Uni- 

a assemb 

no contexto da proposta orçame ari ntaria glob al apresen 

versidade, 

pelo poder Executivo, 

as a cada um dos setores de A 
atividad e e conside- 

levando em conta as prioridades que 

tada 

forem atribuid 

o toda a ação direta e indireta do Gove 

rand 

rno, em seu conjun- 

to- 

até esse ponto a questão é nitida - Se avançarmo s 

mos que não é tão fácil est abelec i er a linha 
vere 

e trata exclusivament 
: e de or camento. 

uco mais, 

ois que não s 

jado do Governo persiste atit u de centralizado- 

um Pº 

de jimites P 

DO 

rsidades, como aliás em inúmeros outros o i rganis- 

ras nas unive 

o segundo 
nível de ad 

concepção
 ge um processo administr

ativo em que as deliberaç
ões 

ndentes 
o que importa na Ir 

gecisão da autoridad
e superior, 

afetando, 
inclusive 

Ã 

, 

seolhe das pessoas dH€ ocupam Cargos executivos
. 

ministração pública + toma cor po a 

mos ad 

edução progressi siva do cam- 

po de 

de € 

es menores que pretendem, inclusive, se substituir 

em definições que são, de fato, de poli A £ = 

processo 

a comunidad 

o Nacional 

No que se refere aos recursos, se est 
es permanece 

va maioria públicos, O Governo é responsável pel ã 
a sua 

natural a tendência 

a Universidade e de outros organi nismos d e segun 

para maior ingerência 
na eco 

nomia 
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da linh i - 
a. Mais autonomia dependeraã de mai : E 

or independência fi 

na nceira que, por sua Vez, advêm de redução d 

s 
a proporção do 

recursos públicos na manutenção da Universidad 
s 

ade. Isso acon te- 

ce, aliáã , aliãs, com numerosos organismos não universitá 
rsitarios 

Por outr i o lado, no domínio critico da questão uni 
| é 

versitária que é o da liberdad e de criação intelectual, hã , a que 

se reconhecer que cabe ao Governo estabelecer, dent + dentro do seu 

programa geral, prioridades para as pesquisas cientif 
ificas 

tecnológicas mas também i 
É 

que, no interior da s Instituições i uni=- 

versitárias, surgem constantement E e ideias novas que devem se r 

desenvolvidas, mesmo que à validade de algumas delas dif icil- 

a ser julgada no momento da sua apresentação Tant . anto 
mente poss 

hã lugar para um programa comandado de cima como para O que 

em função da criatividade das pessoas É 

tem origem nas bases, 

todavia, que esta criatividade não só 

preciso não esquecer , 

gada pela ingerênci 

próprio corpo docente, se for 

a excessiva do Governo como tam 

pode ser afo 
este 

bém pelas deliberações 
do 

cridade e acomodação. 

dominado pela medio 

A universidade é apenas um exemplo dentre as mui- 

instituições de segunda linha da adminis- 

tas e diversificada
s 

serve para mostrar qu 

poderes de deliberação, é 

e se não alcançarmos de- 

tração pública. 

s nítidas quanto aos 

s conflitos como os que temos assis 
finições mai 

1 um agravamento do 
prováve 

idades e o MEC e entre as empresas públi- 

tido entre as Univers 

o consequente estiolamento da capacidade de 

cas e a SEST, com 

istradores públicos esmagados entre duas forças 

ação dos admin  
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Necessidade de Coerência 

O novo governo terá a oportunidade impar de refor 

mular a política econômica. Mas encontrará também várias e im 

portantes restrições à sua liberdade de ação, impostas por di-/ 

como 
ficuldades internas e externas, tanto de ordem econômica 

política. 

Embora seja fácil definir objetivos ideais a Se- 

rem alcançados, para que se possa proceder à reconstrução da 

economia do Pais, não são muitas as medidas de volitica econô- 

mica que atendam simultaneamente a todos os requisitos dessa 

reconstrução. 

Em uma manifestação do grande interesse público 

inúmeras pessoas têm proposto, com a maior res 
a situação, 

medidas especificas que buscam a correç 
pel a te 

nsabilidade, 
ão os 

po 

e aspecto negativo d 

ou daquel 

a atual realidade econômica e S0- 

E 

cial do Pais. 

No dominio econômico e social, entre essas propos 

existem aivergências e incompatibilidades. Divergências, 

tas 
. 

esmo oposição, entre tipos de soluções propostas para um 

ou m 

problema - Incompatibilidade entre medidas que visam à- 

mesmo 

ra aspectos dife 

forço de opção e de compatibilização, tendo em 

rentes da crise. Há, pois, que exercer 

tende 

ormidável €8 um É 

veitamento 
das suges tões que vêm sendo apresenta- 

vista o apro 

das- 

No domínio político, hã que considerar que, devi 

imperfeições do nosso sistema político eleitoral, pode ha 

do a À 
preferência população e a da sua repre- 

er um desvio entre à 
v 
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sentação no Congresso. O programa de governo terã que contar a , 

portanto, não só com o apoio popular como tambêm da representa 

ção no Congresso, da qual depende a tramitação das medidas le- 

gislativas que se fizerem necessárias. 

A composição de forças politicas que apoiarã o no 

vo Presidente, a ser eleito a 15 de janeiro, poderá tornar i 

nadmissível esta ou aquela medida, muito embora possam , elas 

parecer aconselháveis de um ponto-de-vista estritamente econô 

mico ou social. 

Nessa conjuntura, e até 15 de março de 1985, Pare 

ce aconselhável concentração de esforços no sentido de definir 

o nos primeiros 
o programa de emergência, a ser realizad meses 

de governo. Mas que já conterá, forçosamente, em seu bojo, qq 

diretrizes do plano mais amplo a ser gormulado após àquela da 

ta. 

£ no sentido de compor O núcleo central das medi 

EM vergi 

das do programa de emergência que devem convergir as propos; 

ai Eua robl 

ções. E é necessário que os que encaram O P ema, Principar 

mos i o e 

-vista econômico € social, formulem Conjun mente do ponto-de 
ão ser a | 

tos de medidas coerentes, que possam então Preciadas Pei Ed 9 
f ticas = 

futuro presidente e pelas Lideranças polité que o aPô iam 

= A ded 

Foi com essa convicção que Hee icamos, duran 
ão econômica nacional, e te 

Eu No 
m a público, para que pudêssem, s 

alguns meses, 20º exame da situaç 

ção das informações que vê 

lano de e e p eMergêne e 
s idéias fundamentais de um 

la recer alguma 

: ram objeto de divu 
Igação do em 100 dias, e que fo 

Ser aplica 

vários periódicos. Não se trata de pretensão Miividuas Sm de 
a) na
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nhecer plenamente todos os aspectos da questão econômica nacio 

nal, mas de um esforço de delinear medidas que formem um todo 

coerente, que possa servir de base para discussão e' aperfeiçoa 

mento. 

As idéias fundamentais que propusemos carecem,por 

outro lado, de análise aprofundada de cada uma das medidas,por 

especialistas das várias áreas abrangidas. O plano admite,por 

outro lado, a agregação de outras medidas que afetem aspectos 

relevantes no contexto de um plano de emergência, desde que 

não se abandone o critério de coerência. 

Essa convicção se contrapõe, obviamente, à posi- 

ção daqueles que acreditam na eficácia de medidas isoladas.Mas 

admite o confronto com outros conjuntos de medidas que 

também, coerentes embora fundados em diferentes idéias centrais. 

Por outro lado, não hã hora, ainda, de dar grande 

canção a programas de mêdio e longo prazo, como o de energia, 

de saneamento básico ou, ainda, de educação, inclusive 

todos se refletem no orçamento de 1986, que só serã enviado ao 

Congresso no segundo semestre de 1985. 

O que importa de fato, em termos de decisão  ime- 

diata do novo governo, & a opção fundamental quanto ao proces- 

so de controle da inflação, bem como de definição dos caminhos 

referentes às dividas externa e interna, ao sistema monetário 

e cambial, à politica salarial, e ã correção monetãria. 

É para essas opções que o novo Presidente terã 

que se preparar entre 15 de janeiro e 15 de março, sabendo-se 

ve o sucesso de uma verdadeira reformulação dependerã da ade- 

q 

são da opinião pública. 

sejam, 

porque 
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Cap. II - IDÉIAS FUNDAMENTAIS DE UM PLANO DE DOMÍNIO 

DA INFLAÇÃO EM CEM DIAS 

Introdução 

Era evidente o insucesso da política econômica do 

Governo Brasileiro no final de 1983 e no princípio de 1984, 

mesmo para aqueles que mais favoráveis foram, como eu, aos pro 

cessos gradualistas de combate à inflação. Convenci-me da ne- 

cessidade de se armar um programa que tornasse possivel infli 

gir uma derrota fulminante à inflação. 

Era nítido, nessa ocasião, o papel preponderante 

que estava tendo a realimentação do processo via indexação da 

economia baseada no valor das Obrigações Reajustáveis do Te- 

souro Nacional - ORTN. A importância da realimentação cresce- 

ra com a aceleração da inflação e a conseglente redução do in- 

tervalo de tempo entre Os reajustes de preços dos diversos bens 

a ser mais continuado e regular o efeito 
e serviços. Passou 

sultante da elevação de preços que atuam sobre 

de gangorra re 

e afetam os salários que voltam 

os custos de outros produtos qu 

s e os preços dos produtos 

Como parte dessas opera 

inicialmente 

a agir sobre os custo 

e assim sucessivamente. considerados, 

foram-se acumulando distor- 

ções & administrada pelo Governo, 

5 
ivos. 

ções quanto aos preços relativo 

mente dos resultados da realimenta- 

Independente
 

s estão artificialmente estabelecidos em 

ção, numerosos preço 

tica de subsídios go 

relevante no deficit do setor pú- 

vernamentais, diretos ou in 

função da poli > 

diretos, cujo custo é fator 

blico e, portanto, alimentador da inflação. 
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Como verificar as consequências de uma interven- 

ção nesse processo, com vistas a eliminar subsídios e, princi- 

palmente, a interromper a realimentação atravês do reequili- 

brio dos preços relativos? E/ou a estabelecer uma pausa no 

processo de realimentação para permitir uma rearrumação ou, 

enfim, contribuir para que, em conjunto com outras medidas de 

natureza monetária, orçamentária, fiscal e financeira, se pos- 

sa alcançar o almejado choque que conduza à redução drástica do 

ritmo da inflação? 

Foi quando imaginei que pudéssemos utilizar a Ma- 

triz Intersetorial da Economia Brasileira, elaborada pelo IBGE, 

cuja edição de 1970 estava disponível e a de 1975 estava pres- 

um ss. 

tes a ficar pronta. Nelas se encontra informação suficiente 

para a.construção de um modelo matemático que permita avaliar 

as consegtiências sobre o nivel de inflação de aumentos de pre- 

ços e tarifas selecionados, câmbio, e salários, em uma opera- 

ção de reequilibrio simultâneo de preços relativos. Esse mode 

10 deveria incluir também a possibilidade de testar os efei- 

tos, nessa operação, de várias medidas de política econômica. 

o modelo foi concebido no princípio de 1984 e, lo 

go a seguir, com à valiosa colaboração de Maristela Sant'Anna 

e Samuel Sidsamer, passou a ser desenvolvido e testado com os 

dados da Matriz de 1970. 

Por volta de agosto de 1984, jã me havia conven- 

cido de que era viável pensar-se em uma operação única e de 

grande envergadura, de reequiliíbrio simultâneo de preços rela- 

tivos que corrigisse as distorções que pudessem ser detectadas 
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dos preços e tarifas que têm sido controlados. Nessa opera- 

ção, seria feita a atualização dos salários para a mesma data. 

No modelo foi previsto que os salários, o excedente das empre- 

sas, os impostos indiretos e a taxa de câmbio pudessem ser a- 

justados, para mais ou para menos, em termos reais, conforme a 

diretriz de política econômica cujos efeitos se quisesse tes 

tar. O modelo da, em sua configuração final, uma primeira res 

posta quanto ao efeito inflacionário direto e indireto dessas 

medidas, bem como da inflação residual provável. Dã também as 

consegliências sobre os salários, o excedente e a taxa de cam. 

A sua publicação foi feita pela Faculdade de Economia e bio. 

Administração da UFRJ, sob o título "Uma Investigação de Alter 

nativas de Reequilíbrio Simultâneo de Preços Relativos", em 5a 

neiro de 1985. 

Mas tornava-se necessário verificar se seria pos- 

siível construir um programa global coerente em torno dessa gran 

de operação de reequilibrio de preços relativos. Para isso,e- 

ra necessário definir, com certo detalhe, várias medidas de 

política econômica. Algumas fundamentais, outras acessórias, 

Foi nessa época que O prof. Octavio Bulhões lança 

a tese da solução drástica do processo de reali 

va e reiterava 
pura e simples, da corre. 

mentação da inflação via supressão, 

i buscava tambe 

ção monetária. O caminho que eu seguira 
êm um gua 

ã & anutenção de correção 
º 

pe sobre a inflação, porém com à man 
monetã 

s de longo prazo é € 
e fosse possivel uma pausa 

a om o reequilibrio EA 

ria nas operaçõe 
Previo 

de modo qui na 

dos preços relativos, 

se que as demais medidas anti-s 

1 "Anfla 

alta de preços que permitis 

A ias Eu 

cionárias produzissem OS primeiros resultado
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Passei, então, a examinar as medidas possíveis 

que atendessem a esse objetivo. 

O interesse pela apresentação de um programa glo- 

bal se acentuou quando reexaminei o grande número de proposi- 

ções que vinham sendo oferecidas, e verifiquei que quase sem- 

pre se baseavam em algumas medidas isoladas referentes a um 

dos aspectos da crise. Fazia-se urgente compatibiliza-las em 

um programa global que pudesse vencer a crise que, ao agravar- 

se, tornara-se cada vez mais complexa. 

O programa global tentativo que constitui este ca 

pitulo foi elaborado em menos de um mês. Tratava-se de um pa 

pel para discussão. Julguei que o trabalho tivesse O mérito 

de demonstrar, atravês de propostas concretas, a necessidade e 

a dificuldade de compatibilizar politicas setoriais num todo 

coerente, capaz de dar fim à inflação e, no mais curto prazo, 

reempregar trabalhadores e dar partida no novo ciclo de cresci 

mento econômico. Como nessa época já estava indicado como can 

aidato ao governo de renovação nacional o Dr. Tancredo Neves, 

julguei que era mais expedito a ele submeter o trabalho, mesmo 

no estágio tosco em que se encontrava, sem maiores revisões, O 

1iz no dia 23/10/85. Poderia ser, eventualmente, discuti- 

que £ 

ão com alguns dos seus colaboradores diretos. 

Esse trabalho, de caráter nitidamente preliminar, 

já que exigiria a colaboração de inúmeros especialistas para 

sê transformar em um programa executivo, foi apresentado pesso 

almente não só ao candidato como também ap Pes Aureliano Cha- 

ves e, em seguida, publicado como tema para discussão, na in- 

  

tegra, na “Folha de São Paulo" e quase na integra na 

"Senhor", de 31/10/84. 

o documento, sem retoques subseglentes, 

este Capitulo II. 
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constitui 
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1 - 

IDÉIAS FUNDAMENTAIS DE UM PLANO DE DOMÍNIO 

DA INFLAÇÃO EM CEM DIAS 

O NOVO GOVERNO E A CRISE 

o país, pelas suas características e estágio de evoluçaã ao e- 

conômica e social, requer um processo de cresci 
mento 

= 
que 

segure a geração de empregos. Mas O novo govern as 

O enco ntra- 

= a 
rá esse pais com elevada dívida externa e seu 

Ss pesad os e n- 

cargos 

cessão econômica consolidada e desemprego general 
ra izad 

o, em 

funçã 

ca econômica interna. 

IMPACIÊNCIA com A INFLAÇÃO PERSISTENTE 

so inflacionário, com O qual nos habi 
abitu amos a 

o proces Vi- 
= ud E 

inge níveis que hã bem poucos 

ver, ating que, P' anos, eram pisa d 

E o . é 
Jina- 

veis. À população da sinais de cansaço e impaciã 
a 

ncia ce om a 

um lento processo gradualista de 
redução da 

perspectiva
 de 

ue possa requerer anos para chegar a b 
om termo «Mor inflação q 

mente SE acompanhado de continuada recessão econ5 Omica e d e- 

semprego. pesse ponto de vista impõe-se à conside o 
ração do 

novo governo uma solução rápida e decisiva que dê 1 
ugar E 

recuperação da confiança no pais € abra a pers . 
pectiva de u m 

o econômico e social 

novo período de desenvolviment 

inflação interna com sua persistência in b 
abala E vel,r 

«re 

o tanto da crise internacional como da pró 
pria poli tio 

3 - O ATUAL GOVERNO E A LUTA DO DIA-A-DIA 

O atual governo estã acorrentado à crise, em grande parte 

por ele próprio agravada, e luta, corpo a corpo, com proble 

mas financeiros diários, sem ter oportunidade de formular 

planos de médio ou longo prazo. O novo governo propõe-se a 

promover a revisão da Constituição e a abertura de caminhos 

da reconstrução econômica e social. Não o farã se se dei 

xar prender no atoleiro do dia-a-dia em que se encontra o 

seu antecessor. Impõe-se, ainda por isso, solução rápida e 

decisiva que afaste do primeiro plano das atenções esses pro 

blemas diários da economia e das finanças nacionais. 

NECESSIDADE DE UNIÃO NACIONAL 

no, escolhido, segundo se espera, com o apoio 

O novo gover 

da opinião pública, despertarã grandes expectativas. Face 

à duração da crise econômica e social, acumularam-se descon 

em conseglência, re 
grande 

tentamentos €r 
ivindicações, 

em 

ntraditórias 
ent 

para as deliberações f 

re si, o que demandarã tempo, no 

parte co 

gresso nacional, 
inais sobre a PO- 

1 de longo prazo. 

eniência da proposição de um 

Con 
Também desse ponto de vista, 

1ítica globa 

se nítida à conv 

contemplando ação rápid 

plano 

torna- 
a e decisiva contra O 

restrito porem 

núcleo central da crise econômica. 

OLUÇÃO RÁPIDA E DECISIVA 

SSIBILIDADE DE S 

sobre a possibilidade
 PO 

concentrar a atenção 

vale, portanto, 

de uma solução rápida e decisiva. Nesta nota procura-se MOS 

trar que tal solução existe. Tem as suas dificuldades e
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6 — cONTE 

riscos, mas atende a objetivos fundamentais, inclusive qua n 

to ao requisito da velocidade. Ela pode ser executada em 

100 dias. 

Do DO PLANO 

o objetivo central é reduzir drasticamente o processo 1 n£la 

o reequilibrando, 20 mesmo tempo, várias institui ui- 

ctonári 

ais e introduzindo
 legis 5 

lação de emer 

ções econômicas nacion 

ncia de modo 
descimento do processo: Es í se 

gê 
a evitar O recru 

. 
ulr, Se c 

reequilibr 
a (GRECat oncentre atenção na 

tação da divida e 

sa esta proposta: 

41o permite que, 

renegoe 
yterna e na retomada do desenvolvi 

mento são essencial 

o reequil
 íbrio 

simultâ
neo 

tulo e como 

o ti 
moeda alte 

dos preços relativos; 

são da ORTN com 

. a supres 
árias em e 

á 
eraçõ 

s correções monet 
perações ou obrigações d 

a 

e da 

prazo jnferlor a um ano; 

a reform a monetária com à instituição do novo cruzeiro e 

do cruzelro-ou
ro; 

o resgate antecipado das ORT 
ongo 

ze pagamento em novos títulos de longo Prazo em cruzeiro. 

N em poder do público median 

ouro - 
. E vidên 

o plano compreende uma série de pro cias que se organi- 

ue co 
jas-chave € q m elas formam um 

am em torno dessas ide 
z davia do der to r estabeleci- 

o coerente. Tudo depen 
conjunt a data 

para “0 determinada, das 

mentor por ato do Governo € 

paridades aconselháveis entre presos internos e externos,ta 

páf£as € salários, seja atualizando-08 de acordo com as prá 
a 

as co posi-— 
tic rrentes, se ja modificando em termos reais a o r 

ção relativa de um ou outro valor de especial 1 relevânci a pa 

ra o atendimen ) i to do objetivo central do plan O. Para que 

se assegure Oo co i ntrole da inflação, hã que corri rrigir as cau- 

sas de p mir os alimentaçao do processo inflacionário e suprim 

ins 
trumentos de especulação financeira, com vista 

cionar o interesse nacional para O trabalho e pa o ra a a 

dades produtivas. Muitas das medidas têm forma es cana 

te chocante com vistas a mobilizar a opinião ni RES 

no do objetivo central do plano. Hã também que Fe 

= 

criar 

condições para o sucesso na renegociação da divida x externa 

ser iniciada O t ' 

a 
formalmente depois dos 100 di Ê : 

niciais do 

novo governo . 

REEQUILÍBRIO SIMULTÂNEO DOS PREÇOS RELATIVOS 

o reequilibrio 
simultâneo dos preços 

: relativos é fei 

. 

eito em 

um mesmo dia. os salários das diversas categorias i profis- 

sionais são calculados proporcionalment e aos meses d : ecorri- 

dos desde O último reajuste e, da mesma £ orma, definid 
' 

as as 

correções de preços e tarifas em função do atraso em que 

cada um Se encontrar nº citado dia. A seguir, são calcul 
, cula 

das as repercussões de uns sobre os outros de modo q ue O 

reajuste £inal contenha os efeitos diretos e indiret OS . A 

simulação desse processo, para verificar, especialment nte, a 

15são indireta de sucessivas i a reiteraçoes + vem sendo 

repercl 

realizada desde o início de 1984 com base em model o matemã- 

tico e em informações estatísticas disponiveis sob re a es-
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trutura da economia brasileira. O resultado foi positivo, 

no sentido da exeqllibi lidade do processo, e serã brevemente 

discutido no âmbito acadêmico. 

REAJUSTES POLÍTICOS DE PREÇOS E TARIFAS 

o objetivo de política econômica não compreende somente a 

atualização de preços mas também, no caso dos salários e, 

em alguns outros casos, ajustes mais fortes do que os que 

decorreriam da simples atualização inflacionária. Quanto 

aos salários, o ajuste compreende acréscimo de 10$ sobre as 

parcelas que provêm da simples repercussão sobre O custo de 

vida, dos preços e tarifas, a fim de assegurar aumento do 

poder aquisitivo real. Quanto aos preços e tarifas que me- 

recem atenção especial, são considerados Os setores que es. 

tejam com a sua receita deprimida e que podem recuperar o 

seu equilibrio econômico e financeiro se tiverem reajustes 

mais fortes, limitados estes, todavia, a níveis que assegu. 

rem à respectiva competitividade em termos internacionais, 

por essa via, as empresas beneficiadas reduzem a sua deman- 

da de recursos dos orçamentos fiscais ou de financiamentos, 

além disso, a modificação da taxa de câmbio que for julgada 

conveniente pode tornar desnecessário o subsídio ao finan- 

ciamento da exportação e possibilitar a eliminação do crédi 

to-prêmio aos exportadores. Finalmente, a elevação do pre- 

ço real do trigo, e de outros produtos, na medida que for 

julgada conveniente, à época, pode eliminar ou reduzir, con 

forme se decida, o respectivo subsídio. Em todos esses ca- 

reduz-se a necessidade de recursos do orçamento públi- 
sosSr 

co - 

10 

IMPOSTO DE RENDA EXTRAORDINÁRIO -— PESSOAS JURÍDICAS 

Com vistas a contribuir para a redução ou eliminação das 

vantagens que possam advir da especulação contra o processo 

de controle da inflação, & instituído um adicional fortemen 

te progressivo no imposto de renda da pessoa jurídica, inci 

dindo sobre as operações de julho de 1985 a junho de 1986, 

pagável em 1986. são isentas as que não aumentarem preços. 

são tributados os aumentos de lucros reais em relação ao 

primeiro semestre de 1985. No caso das instituições finan- 

ceiras, é fixada uma taxa de juro real de referência e o 

tributo adicional incide sobre o que £or auferido acima des 

sa taxa de referência. 

MANUTENÇÃO DA CORREÇÃO MONETÁRIA E RESTRIÇÃO 

DO SEU caMPO DE EMPR 

gundo objetivo, part 

EGO 

e-se da hipótese ade que 

Na busca do se 

ssível eliminar a inflação, mas tão somente reduzi- 

não é po 

E 

Em conseglência, 
a correção monetaria, 

la drasticame
nte. 

jização caracteriz
a a economia brasileira

 de ho- 

cuja genera 

. ão é suprimida mas, sim, reduzida na extensão de seu 

je, nã 

o . 

o nao serã admitida em contratos e compromissos 
de 

emprego - 
a i suces 

: j no, nem se aplicara por periodos s 

ferior a um ano, 
prazo in 

ivos inferiores a um ano. Em qualquer hipótese, passa a 

si 

nulo qualquer novo contrato que contenha correção mone- 

ser 

tária pré-fixada, ressalvados os direitos adquiridos. 
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11 - CORREÇÃO DE LETRAS; TÍTULOS, BALANÇOS E 
BE roRii camp ind 

q REA SE 

são estabelecidos formalmente dois mercados de câmbio, o 

As letras do Tesouro-LTN, bem como os papéis comerciais dos oficial cujas taxas são administradas pelo Banco Central, 

Bancos, Certificados de Depósito Bancário-CDB e Recibos de segundo regras £ixadas pelo Conselho Monetário, e o das ta- 

Depósito Bancário-RDB, não podem conter qualquer referência «as flutuantes que são livremente convencionadas entre M 

à correção monetária. A correção monetária continua a ser partes. São efetuadas, no primeiro, as transações de comér 

aplicada nos balanços anuais das empresas e, em função des- cio exterior e de capitais, tanto de empréstimos como de 

tes, nas bases de cálculos das tarifas de serviços públi- ' risco. No mercado das taxas flutuantes as demais opera- 

cos. Mantêm-se, ainda, a correção anual dos aluguéis, veda ções, inclusive as que se realizam com ouro e outros mine- 

da qualquer fórmula que reduza esse intervalo. Os saldos rais que sejam definidos como de interesse para a reserva 

médios de novas cadernetas de poupança, do FGTS, do PIS e monetária. O Banco Central anunciará regularmente o valor 

do PASEP e os empréstimos do sistema financeiro de habita - em novos cruzeiros, da compra de ouro pelo Tesouro NSEES 

ção passam a ser corrigidos anualmente. Às cadernetas atu- nal em função da cotação internacional e da taxa de câmbio 

ais é assegurado o sistema de correção vigente, proibidos, flutuante. 

todavia, novos depósitos, exceto os provenientes do credito 

E - = 
—QURO 

de juros e de correção monetária. 14 - EMPRÉSTIMO INTERNO EM CRUZBIRO-OD 

£ lançado O emprêstimo público interno, de longo prazo, re 

* o * * 
presentado por títulos denominados "obrigações do Tesouro 

Nacional-OTN" + cujo valor nominal é definido em cruzeiro-ou 

12 - REFORMA MONETÁRIA 
ro (1000 cruzeiros-ouro, Por exemplo). Esses titulos tam 

A reforma monetária define o cruzeiro-ouro e O novo eruzei- 
prazo de resgate de 1 a 25 anos € ia juros de 3 a 6% 

ro-papel. O primeiro, através da sua correspondência a de- 
aaa critério do conselho Er em cada emissão. 

terminado peso do metal (0,5 9, por exemplo). O segundo, a . o pagamento de juros e amortizações € efetuado em cruzeiro. 

través da sua correspondência com o atual (1 para 1000, por 
papai 

exemplo). O cruzeiro-ouro não circularã. O novo cruzeiro- 
O 

papel tem poder liberatório em todo o território nacional 
15 - RESGATE DAS OBRIGAÇÕES R . A | BLICO 

exceto para o pagamento do empréstimo compulsório destinado 
a aivida pública em circulação, fora N RA ão Banco 

à reconstituição de reservas a que se refere o item 17. o central, representada pelas atuais Obrigações Reajustáveis 

atual cruzeiro-papel é recolhido no prazo de seis meses. 
do Tesouro Nacional-ORTN, E mssmalisdia nos antecipação, a
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do-se em troca, a cada portador, uma série de OTN com venci 

mentos escalonados entre 1 e 25 anos. A emissão inicial das 

novas OTN destina-se, portanto, ao resgate da totalidade das 

ORTN em circulação. 

16 - REESCALONAMENTO E CAPITALIZAÇÃO DAS DÍVIDAS INTRA GOVERNO 

As ORTN em poder do Banco Central, bem como os créditos que 

os bancos oficiais detêm contra as empresas públicas e Sso- 

ciedades de economia mista por empréstimos a longo prazo, 

serão adquiridas pelo Tesouro Nacional mediante contrato de 

prazo de 25 anos, prevendo amortizações anuais, correção mo 

netária e juros de 3% ao ano. adquirindo os créditos, subs 

titui-se o Tesouro às empresas junto aos Bancos. Com os 

créditos, subscreve o Tesouro aumentos ãe capital das mes- 

mas empresas reduzindo, por essa via, OS respectivos com- 

, 

promissos financeiros no mercado interno e procurando a 

progressiva retirada das empresas do Estado da concorrência 

com O setor privado por recursos desse mercado. 

17 - EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO - CONTRIBUIÇÃO DOS RICOS 

É instituído empréstimo compulsório de emergência para re 

j icã E] i - o o - 

constituição da reserva monetária em cruzeiros-ouro, poden 

do ser pago em ouro, divisas créditos no exterior OU bens 

" r 

vendáveis no exterior recai sobre o patrimônio que não 

seja vinculado diretamente a atividades produtivas, de pes- 

soas físicas, cuja renda ou patrimônio ultrapassem limites 

mínimos estabelecidos em lei, € é arrecadado de uma só vez. 

yrata-se de obter os recursos para a reconstituição da re- 

18 

19 
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serva, sem incorrer na necessidade de adquirir divisas ou 

ouro com recursos inflacionârios. Trata-se, também,da 
Ei , con- 

trapartida dos ricos ao sacrifício até aqui imposto aos 
as- 

salariados.   
ENTRADAS DE EMERGÊNCIA PELO MERCADO LIVRE 

Com vistas ainda ao fortalecimento da reserva e à : 

eduça o 

da divida externa, é oferecida atitulo excepcional 
r Pelo 

prazo de seis meses, à entrada de recursos em moedas 
estra n 

geiras pelo mercado das taxas flutuantes, para O aume 

ento de 

capital de empresas sediadas nº pais, desde que vincul 
ada 

m- - . 

a 

zação de dividas externas dessas mesmas empres as 
amorti Com 

o mesmo objetivo e de forma semelhante, é autorizada 
a 

4 
en- 

trada de recursos externos de residentes no pais, 

MINERAÇÃO E TRIBUTAÇÃO DO OURO 

para assegurar à continuidade do processo de Constitui as 

da reserva monetária é atribuída prioridade à Mineração Re 

ouro. DO que se conhece de reservas aluvionares na Bias Sly 

umas novas minas, & atual produção, que 45 nd, 

e de alg Supera 

Mesmo 206 

elo Governo condições de Eranga t, 

ilida. 

so t anuais, pode alcançar 100 t rapidamente e, 

se forem asseguradas P 

não será aificil, em tais co 
n 
dições para as empresas. 

ceiro lugar como pr ; 
Sdutor 

de 

que O país passe a ocupar O ter 

o nacional possa adquirir, com Fegularidade 
o Tesour 

to da re "30 
o da reser 

ano, O que assegura o crescimen 
va Tonetãr t/ 

ouro passa à ser imune à tributação. 
“ 9 

* * *
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20 - POLÍTICA SALARIAL 

21 - 

se assegurar de 

E ne à sse quadro que se situa a política salarial a partir de 

1 E 
985. aAtravês do processo de equalização descrito nos 

itens 7 j a 
I e 8, estariam atualizados os salários no dia primei 

ro de junho ou de julho de 1985. Os decretos-lei que esta- 

bele õ ã ã 
cem fórmulas e regras de correção de salários são revo- 

gados. Volta a ser livre a negociação de salários de acor- 

do com a legislação trabalhista anterior. Estabelece-se E 

congelamento dos salários recêm-atualizados pelo prazo de 

seis meses. Vigorarã, a partir de então (Janeiro de 1986) ' 

o calendário tradicional das negociações trabalhistas. Essa 

passagem de um pará outro sistema é uma das justificativas 

itiva incluída nas condi 

A outra & a necessidade de 
da margem real pos 

ções do reeguili- 

brio inicialy conforme item 8. 

sde logo uma recuperação de salários sem, to- 

ãavia, colocar em risco, pelo aumento repentino de custos r 

a possibilidade de lançamento do processo de | reconstrução 
condições minimas 

econômica. Estabelecem-se, 
além disso, 

de reajuste nas primeiras negociações que ocorrerem a par- 

e modo a assegurar, no mínimo, a manutenção 

tir de 1986, d 

meiros anos da re 

íveis reais nos pri 
cuperação. Re 

dos novos n 

iva à política do salário mínimo 

-se a legislação relat 
vigora 

o da elevação I 

como instrumento de promoçã 
eal de salários. 

* * * 

ALIMENTOS 

o de ação relativo aos vários se- 

se de um modo geral o plan 

depois de formada 

tores de atividade sô poderã ser definido 

a equipe de Governo, hã que dar prioridade todavia à ques- 

tão & 
a 

= 

os alimentos. Há prazos naturais à obedecer e não se 

22 
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pode correr o risco de uma deficiência de alimentos em meio 

a tanta transformação. O exame de politicas alternativas de 

preços mínimos, de financiamento e de suporte à agricultura 

central 

de alimentos essenciais, coerentes com O núcleo 

das medidas como as ora propostas, deve, portanto, estar 

concluido para ser aplicado desde os primeiros dias. 

ESFORÇO AINDA POR REALIZAR 

A formulação completa do plano acima gelineado compreende 

um grande número de aspectos complementares que não estao 

detalhados nesta nota. Muitas das medidas necessárias de- 

pendem de conhecimentos especializados que só podem ser ob- 

vês de reunião de pessoas que dominem os seus res 

tidos atra 

s campos profissionai
s. 

pectivo 

gravidade estão sendo 

s aspectos da maior 
ebjeto de 

Algun 
previdência 

são eles o da 

ão. Ambos tem sos estudos neste momento. 

ma Financeiro da Habitaç 

e a elevação real do 

inten 

ale o do Siste 
Soci 

com a questão salarial, 

relação intima solu- 

rios contribuirá positivamente 
para sua 

nível de salá 

quilíbrio desses d 
devido à sua mag 

nto para estancar o £ 

ois sistemas, 

ção. O ree 
nitude, é indispensável ta 

luxo de Te- 

cursos lançados em seu socorro, como para permitir a venda 

de imóveis em estoque e à retomada das construções imobilia 

É quase certo que, no caso da previdência, sejam ne 

rias. 

o radicais e, portanto, 

cessárias medidas alg 
paliticamente 

aificeis, para torná-la sadia. A análise dos estudos e pro 

o feitos com base em informações ofici- 

postas que vêm send 

ais, em grande parte nao disponiveis, corresponde, todavia r 
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a uma outr = 
a etapa que só faria sentido elaborar se as idéias 

sral : 
gerais aqui expostas tiverem aceitação. 

23 - VELOCIDADE DOS RESULTADOS 

* 

E 

1 

Os resultad - Os esperados poderao ser alcançados em prazo cur= 

tissimo. E = 
: 

Dependerão, em grande parte,da confiança que o go- 

verno for ca : ; : = 

paz de inspirar. Esta, por sua vez, serã forte- 

mente in i - a 
fluenciada pela forma de apresentaçao e eficiência 

dos canais : - Ge Comunicação entre O Governo, o Congresso e à o 

inião Publi a 
piniaão Pública e pela disposição da populaçao de lutar cantra 

a ele ã levação de preços. Todavia, mesmo que uma parte substan-— 

cial d 
: 

Os preços e tarifas permaneça temporariamente sob con- 

trole do CIP e congelados por seis meses, não é provável que 

os cálculos e a aplicação dos mesmos possam ser feitos com 

tal correção que desapareçam todos os desníveis relativos e, 

portanto, de novas tentativas de elevação de alguns preços. 

Nem é provavel, também, que todos OS empresários, que tenham 

jiberdade total ou parcial de fixação de preços dos respec- 

tivos produtos, pautem o seu comportamento pelas regras ado- 

tadas para O reequilíbrio geral, donde à idéia da tributação 

a que se refere o item 9. Por mais pem sucedida que venha a 

ser a execução do plano, espera-se que remanesça uma pressão 

de alta de preços. A escala de inflação poderá passar, no 

entanto, do nível de mais de 200% ao ano para o nível médio 

e o tipo de processo que prevaleceu entre 1965 e 1975 a par- 

tir do qual se poderia pensar em aspectos de maior deta- 

jhe e precisão, para o lançamento de um novo ciclo de  de- 

senvolvimento. 

a
p
r
o
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24 - O DESENVOLVIMENTO E DIVIDA EXTERNA 

O terceiro campo de ação serã, pois, o do preparo do pais 

para a retomada do desenvolvimento que compreende, como ca- 

pítulo relevante, a regularização da dívida externa. Nesta 

hã que reconhecer, em primeiro lugar, que se trata 
questão, 

de problema cuja solução depende também de decisões exter- 

nas, qualquer que venha a ser a proposta do governo brasi- 

lJeiro. Hã que lembrar, também, que o caminho ora preposto 

contém um conjunto de medidas que dificilmente seria giscuti 

vel com organismos internacionais e bancos estrangeiros,  a- 

ferrados a modelos rígidos de comportamento. A negociação 

externa seria, assim, iniciada após a implementação da polí 

tica interna, que requeriria os primeiros cem dias do Gover 

no. Este aspecto &, também, relevante do ponto de vista po- 

1ítico, pois que restabelece o princípio da soberania nacio 

nal sobre os negócios internos do pais. 

RENEGOCIAÇÃO DA DIVIDA EXTERNA 

A proposta é de renegociação. Parte-se ga idéia de uma pos- 

a racional de ambas as partes 
que Se 

tur 
e do conhecimento, 

espera seja de ambas as partes, de que O grasil pertence ao 

idental e nele deve permanecer, no interesse, tam- 

mundo 0€ 

bém, de ambas as partes. Reserva-se, todavia, a possibili- 

dade de decisão unilateral do Brasil como último recurso pa- 

ôtese de intransigência da outra parte. “Por esse 

ra a hip 
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27 - BASES PARA RETOMADA DO DESENV 

motivo, tem-se que possuir uma análise bastante detalhada 

de como se agiria se ocorrer O pior. A proposta básica na 

negociação é de que O nivel inicial de pagamentos tem que 

parcelas de amortização e juros e tem que 

pela retomada do 
compreender 

ser 

compativel com as importações requeridas 

como ponto de partida, propõe-se a 
crescimento econômico. 

& a 33% das exportações para O serviço da divi 
reserva de 25 

e de juros e crescente 

da, compreendendo parcela decrescent 

de amortizações. O total do serviço anual da divida cresce 

ria em função do próprio desenvolvimento econômico do pais. 

eda corrente & fixada, de 

a de juros a ser paga em mo 

em 8% (por exemplo). 

em função de taxas de mer 

A tax 
o excedente que for 

uma vez por todas, 

cobrado pelos credores sera pago, 

momento, a cada vencimento, em titulos de longo pra 

O vrazo cado do risco. 
e investimento

s de 

u representati
vos d 

para 25 anos. zo o 

o seria estendido 

total da amortizaçã 

PASSE DA NE GOCIAÇÃO 

co CENTRAL HO RE 
e repassa às insti- 

ivida exterma 

s alcançadas na nego- 

PUNÇÃO DO BAN 

o Central assume à d 

nas as condiçõe 

os Bancos € Em 

o Bane 

ções devedoras inter 
presas e 

aliviam-ser, 

tui 
assim, 

ciação externa. e juros cor- 

aduais de parte do 
s de ) 

ve é postergado, 

e hoje prevalece. 

s compromisso 

e das amortiza- Governos Est 

respondente ao excedente q 

ções no prazo excessivamente curto qu 

OLVI MENTO 

A política de reeguilibrio de preços internos e externos e 

s de salários, 

sso inflacio 
tarifas e de elevação real dos nívei bem: Como 

a supressão de várias causas autônomas do proce 

s
d
 

nãr = , 
ário, e a renegociação da divida externa, oferecem uma no 

va base para a re õ 
Pp retomada do desenvolvimento economico. Mas 

E r 

além disso, algumas dessas medidas têm, por si mesmas, efei 

tos diretos na criação de uma conjuntura econômica favorá - 

vel ao crescimento da economia nacional. Os salários ati- 

vam a demanda. A correção de preços e tarifas e o cancela 

mento parcial de dívidas entre empresas e bancos oficiais 

reduzem a necessidade de recursos das primeiras e, por essa 

via, a pressão sobre o orçamento monetário e a taxa de: ju- 

ros do mercado interno. Esse deslocamento é favorecido,ain 

da, pela redução que for alcançada na taxa de juros da divi 

da externa. Para a redução da taxa de juros interna, con- 

a a conversão das ORTN em novos títulos de 

presença de papéis do 
corre aind 

longo 

prazo que reduzem substancialmente a 

Tesouro no mercado financeiro interno. Essa redução da ta- 

juros cria condições para O reinício de investimentos 

xa de 

pelo setor privado. A política monetária hã de sofrer | um 

processo de rápida adaptação, provavelmente por etapas, du 

rante o período em que são introduzidas tantas modifica- 

ções. 

28 -' ELABORAÇÃO DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO 

por maior que seja O número e a abrangência das definições 

sobre O desenvolvimento desejável que possam ser adotadas 

pelo Geverno, enquanto se executa o plano de 100 dias e se 

dispendem talvez outros 100 dias para a renegociação, em 

de- 
princípio, da aívida externa, a elaboração do plano de 

senvolvimento continuará dependendo do resultado da renego- 

ciação para atingir a sua forma definitiva. Dai por diante + 
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29 — 

e a execução de 

as tarefas essenciais são O detalhamento 

1 com 08 * 

dos investimentos 

ecursos do pa- 

plano de desenvolvimento compative 

is, com a máxima atenção para a eficácia 

re a renda e o empre 

em termos de efeitos de curto prazo sob 
“sicos e na indús- 

O excesso de capacidade em setores ba 

ndições f 

s em obras públicas 

go. 

tria de transformação oferecem co 

avoráveis para tal 

tipo de retomada. Grandes investimento 
processo - Tudo terá 

terão que aguardar uma segunda fase do 

gecidido 

osse do Governo, que 

quanto à divida 

que ser ajustado ao que vier a ser 

externa. Há, portanto, desde antes da P 
peendendo o caminho 

£ormular um plano-diretor global, comp 
se propoe seja O 

comum dos primeiros meses de governo que 
aé supressão de várias 

oSr 
do reequilíbrio de preços relativ 

. 
À e do estabe-. 

causas que conduzem O processo 
cimento. Logo de 

cres 

lecimento das bases de um processo Rue 
ã iciada a efetiva e for- 

a in 
ã giretrizes do pro- pois dedefinida essa parte, seri 

A 

jadas se 
na. 

mal renegociação da divida exter 
gundo resulta- 

grama de desenvolvimento seriam formt 

do da negociação externa. 

RA O CRESCIMENTO ECONÔMICO o 

esenvolvim 
tanto D DIRETRIZES PA 

ento, 

De qualquer forma, o programa de d 
esfor- 

há que com 

p-se eficiência 

preender 

domínio social como no econômico, 
crescen 

co prioritário no sentido de alcança 

na atualização 
tecnolô- 

te na administração, na gerência € 

rivadas como púb 

hã que tomar 

jicas, bem como 

gica das empresas, tanto Pp 
deci- 

dos serviços públicos. E, sobretudo, 

contra a manutenção 
sões, que serão, por vezes, heróôicas, 

indefinida de atividades nitidamente improdutivas ou artifi 

e A
 

M
o
 

    

peso Ciais e de todas as organizações que representem um 

morto para o país. Em contrapartida, serão apoiados OS se- 

tores dinâmicos e geradores de empregos e aqueles em que já 

se tem ou se pode alcançar, em prazo médio, competitividade 

internacional e que tornem possivel, em geral, a elevação 

continua dos salários reais sem risco de perder suas carac- 

terísticas positivas e capacidade competitiva. 

 



  
    

  

  

  

48 

Cap. III - REEQUILÍBRIO DE PREÇOS RELATIVOS 

Introdução | 

Dada a complexidade da tentativa de formulação de 

um programa global nos moldes do que consta do Capítulo II, e 

a conveniência da adoção de estilo sintético na apresentação de 

cada uma das propostas que o compõem, e dado o caráter indispen 

" sável de algumas dessas medidas e da possibilidade de alternati 

vas para outras, pareceu-me essencial voltar à matéria original 

e que se constituí na proposta-chave, e insubstituível, desse 

programa: a operação de reequilíbrio simultâneo dos preços rela 

tivos. Voltei a esse tema sob a forma de explicações parciais 

do que me parece essencial e inovador, no programa em causa. 

Se o programa viesse a interessar ao novo Governo, 

muitas das demais medidas constantes do plano poderiam ser subs 

tituídas por outras, até melhores, dentre as apresentadas por 

ou que ainda viessem a sê-lo, desde que compatíveis com outros 

a idéia fundamental da ação coordenada em todas as frentes para 

uma redução drástica da inflação com o reequilibrio prévio dos 

reços relativos. 
P 

Procurei desenvolver, em cinco artigos, a essência 

do que havia de novo na proposta, iniciando pela questão do au- 

ento real e continuado, embora modesto, dos salários e possibi 

” es de um pacto social. 

e reforçasse o crescimento do nível de empregos e sa- 

im- 

Tratei a seguir da vantagem de uma g 
sidad 

política á 
5 quando comparada a um distributivismo indireto que 

jário 
e Ligue - 

P ga necessidade de contribuição do capital sob forma que não 
ao 

m novo aumento de subsídios. Prossegui com a reitera- 

  

    

      
  

ag 

prejudicasse as empresas. Concluí com a demonstração do indis- 

pensável equacionamento da dívida pública e da redução dos 

custos financeiros. Esses artigos foram publicados no “Jornal 

do Brasilº e na “Folha de São Paulo” no período de dezembro de 

1984 a janeiro de 1985, e constituem este Capítulo III. 
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Pacto Social e Salãrios 

Hã cerça de um ano, venho estudando a possibilida 

de do reequilibrio de preços relativos, como ponto de partida 

para uma nova politica econômica de contenção do processo in- 

flacionário. Hã cerca de quatro meses, tive ocasião de ofere- 

cer idéias fundamentais sobre um plano de combate à inflação 

em cem dias, baseado exatamente nesse prévio e relativo ree- 

quilibrio de preços, salários, tarifas e câmbio. 

Nessa proposta, para determinado mês, são reajus- 

tados proporcionalmente ao tempo decorrido, os salários com 
r . 

is, cinco, quatro, três, dois meses de atraso, bem como os 

seis : 

foram ajustados no mês anterior. Na mesma data, sofrem a- 
que 

s semelhantes as tarifas de serviços públicos e os princi 
iuste jus 
pais pre 

entos sobre todos os outros preços, bem como sobre a ta 
aum 

ços controlados, com a avaliação das repercussões des- 

ae câmbio, alcança-se uma aproximação do que se pode chamar 

a 
* ceequilíbrio de preços relativos. O processo admite como 

de te também, a correção de desvios maiores que estejam 

e neste ou naquele setor de atividade. 

en 

pre Nessas condições, seria possivel propor-se que 

. s salários ficassem congelados por seis meses, da mesma 

podos º e as tarifas de serviços públicos e os insumos funda- 

formê ae A esperança é de que, com esse procedimento, se bai- 

mentoio” da inflação do nivel potencial dos 300% em que hoje 

xe * ão para a faixa das taxas de inflação em que sempre 

. nco 

as o Brasil. v 
obviamente, o reequilíbrio de preços e salários 

eu 
as
 
c
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não traria, por si sô, a manutenção do ritmo inferior de infla 

ção que fosse de inicio alcançado. Inúmeras outras medidas te 

riam que ser adotadas. O documento que ofereci, em agosto pas 

sado, contém um conjunto de propostas que foram reunidas com 

o objetivo de dar a idéia do número e da extensão das inicia- 

tivas necessárias para se conter o processo e, ao mesmo tempo, 

estabelecer as bases da subsegiente retomada do desenvolvimen- 

to. 

Desde essa êpoca, intensificou-se novamente o de. 

bate em torno da inflação, motivado de um lado pelo insucesso 

da política que vem sendo executada e, por outro, pela aproxi- 

mação da data da mudança de governo e, por consegliência, &a 

possibilidade de adoção de uma nova politica econômica. Entre 

as idéias mais fregilentemente defendidas, tem tido especial 

destaque a da possibilidade de um pacto social em que sejam 

parte as classes trabalhadoras, os empresários, OS Capitalis. 

tas e o Governo, de forma que ocorra uma trégua QUE Permita na 

sua vez, as reformas de que o país carece. 

E é a propósito da parte desse pacto referente aos 

4 ê d 
salários, que me animo a reiterar a idéia de fundar a Politica 

= a ingui = 

de contenção da inflação em uma operação, singular e não repe. 

titiva, de reeguilibrio simultâneo de preços relativos, Cum 
sses trabalhad, 

pre lembrar, nesse contexto, que às cla oras, com 

me as categorias e q 
maior ou menor intensidade e confor s não 

à vários a 
veis de salários, foram submetidas, hã vári nos, 

nio de salários reais. O pacto, se fosse alcançado, ter; qu 
e 

assegurar, no mínimo, a estabilidade dos salários Nominais q UV. 

rante um período de tempo não inferior a seis meses, q. mo 
Ankh a
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m da operação de reequilíbrio, haveria necessidade 

opinião, alê 

esso de reduçã 
o dos salários, 

de se iniciar a reversão do proc 

atribuindo-se, acima do simples reajuste dos salários, um au- 

embora modesto, do voder 

mento real que propiciasse um ganho, 

aquisitivo das classes trabalhadoras 

na atual conjuntura inflacionária fazem-se, a ca- 

reajustes de salários de determinadas categorias | pro- 

tarifas e € 
da mês, 

âmbio, este ultimo 

gissionais, bem como de preços, 

jor freglência. A cada mês, 

afetando custos €, daí, os 

es reajustes dão n 

com ma 

ess J 
ovo im 

pulso ao processo inflacionário, 

preços à 

ando o conhecido efeito 
e vários produtos, caracteriz 

de gangorra, que é parte importante nã realimentação do proces 

SO. 

Estã definida, em suas 1inhas gerais, desde o dis 

curso dº candidato, a política econômica do governo Tancredo 

Neves, JU merece todo o apoio. qrata-se agora de desenvolver 

e formas objetivas de ação. Sem pensar que as minhas propos- 

a 
em conjunto, as melhores, reitero hoje a do reegui- 

cas sejam: 

rio de preços. Não vejo como se possa falar, neste nivel 

íb 

: nesse tipo de inflação, no simples congelamento temporário de 

satários- A meu ver, um pacto social justo, que possa ser a- 

cesto pelos trabalhadores e alcançar 05 seus objetivos passa, 

obrigatoriamente, pela adoção prévia de uma política de reequi 

píbrio de preços relativos, que S€ justifica tambêm por outros 

motivos aos quais retornarei. 
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Emprego e Salários ou Subsidios 
  

Neste capítulo procuro mostrar que a proposta que 

fiz, d , de reequilibrio dos preços relativos, constitui-se em ins 

trum 

o 

ento eficaz para que se possam executar os objetivos  fun- 

dament z . 
ais da nova politica econômica, recentemente anunciada 

como base do novo governo, pelo candidato Tancredo Neves. 

Na recente e renovada discussão sobre a inflação 

e a retomada do crescimento econômico, no quadro da almejada 

negociação de um novo pacto social, questões fundamentais têm 

sido a do nível de emprego e a dos salários diretos e indire 

tos. 

A primeira grande opção é a de fazer-se, ou não 
+” 

um acréscimo real de salários. Há quem insista que, além a e 

o social que, 
necessário para a exeglibilidade de um pact Pp or 

sua vez, propicie a trêgua de que carece o pais para reorgani 

zar-se, o citado aumento ê capaz de desencadear o tão deseja 
o 

processo de retomada do crescimento econômico. Hã quem pregi â- 

ra oferecer beneficios indiretos, sob a forma de bens e sery 
i- 

e aumento puro e Simpi 

es 

Esta proposição pode ser criticada pelo £ ato 
ços subsidiados, à concessão direta à 

do salário real. 

.de que as despesas com subsídios são, tambêm, inflacionária 
Ss. 

A adoção da proposta de reequilíbrio de Preço 
- S re 

lativos é, a meu ver, coerente com'a melhor solução, no qu 
e Se 

refere à economia nacional,como um todo, e aos trabalhaa 
Ore s , 
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em particular. 

A operação de reequilíbrio de salários, tarifas e 

preços tem como objetivo fundamental, como foi dito, a redução 

drástica do ritmo da inflação. Mas, além disso, ela permite 

que se faça, de uma só vez, a supressão não só dos subsidios di 

retos como também da maior parte dos indiretamente concedidos 

atravês de tarifas insuficientes de serviços públicos e preços 

contidos. Cumpre ter em mente, finalmente, que os resultados 

antiinflacionários dessas medidas são permanentes. 

A operação de reequilibrio, compreendendo aumento 

real de salários que, por modesto que seja, acarreta um areja- 

mento da demanda e da atividade de produção. Por essa via, ê 

Icançado cfeito positivo sobre a oferta de emprego. 
a 

como o processo de redução do ritmo de inflação, a 

£s do reequilíbrio de preços proposto, não evita o seu re- 

traves 

| 

descimento subsequente, são indispensáveis, além da redução 

rude 

ens 
Laps 

E saios, diretos e indiretos, várias outras providências 

bs1 
, 

aos su 

o 

ção do processo inflacionário, nos moldes das idéias 

ten 
ge con 

: r e 

ão em cem as, que tive 

tais para O controle da inflaç 
, 

n a gundame cordo com outras propostas especi 

jão de oferecer, ou de a 

ocas 

e i jtas. 

s que tem sido feita 

gica 
a 

volto à controv
érsia 

to real de salários à conces- 

n 
i e 

E preferivel o aum 

; 
rogramas de benefícios de go- 

«o de beneficios indiretos via P 
sa 

verno- 
- ue programas as- 

Do ponto de vista econômico, porq prog 

” iso âmbito do Go- 

stenciais têm que ser criados ou acréscidos no âmb 
si 
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% ; EE erno, com a sua reconhecida ineficiência, desperdício e vaza 

mentos, cuja eliminação depende de reorganização administrati 

Va, necessária, mas inviável a prazo curto. 

Do ponto de vista político, porque não serã com o 

acrescimo de paternalismo do Estado que se contribuirã para a 

maior autonomia dos indivíduos como cidadãos responsáveis no 

Processo de consolidação democrática. 

E, principalmente porque é preciso reduzir o desen m 

Prego e é atravês do acréscimo de salários e, em Consegiiência : 

da demanda e da produção, que se alcança, de forma mais direta ; 

O efeito sobre o acréscimo de empregos. 

Não & excessivo, porém, reiterar que O  reequils. 

brio de preços relativos e o aumento do salário real requerem a 

contenção de outros fatores inflacionários, especialmente daque 

les que têm concorrido e ainda poderão concorrer para a amplia- 

ção dos efeitos dos aumentos de preços e, portanto, de realimen 

tação do processo. Nesse contexto, as páginas seguintes serão 

dedicadas às questões da contribuição do capital para O deseja. 

i 111 i mia e, a segui E 

do pacto social e o reequilíbrio da econo ' guir, às 

e das elevadas taxas 
questões vitais da correção monetária 

de 

juros, internas e externas.
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Recursos para o Setor Público 

os rela 

O processo de reequilíbrio de prés tivos que 

rna possíve 
rreção seletiva de qesa 

- is e compreeng 
tive a oportunidade de propor, to Ss c8 

mo medidas de política econômica, a €O 
ns setores de ativida- 

justes de preços que se verificam em algu 

ssso porque, no momento 
de e a redução do nivel de subsídios- 

e reequilíbrio de salã- 
em que se realiza a operação básica d 

m reajustados os pre 
tarifas e preços relativos, são tambe 

rios, 
itidamente contidos abaixo 

ços daqueles produtos que estejam n 

seja por decisões de 
do que seria razoável, seja por tradição: 

politica econômica recente. 

O reajuste seletivo, além da simples e necessária 

gualização, é feito especificamente em cada caso particular de 
a 

e os produtos afetados permaneçam com 

eus similares nos paises indus- 

petitivos em rela- 

modo qu 

0 aos preços domésticos dos s 

ça - 
. Sao exemplos de ajus- 

triaiís 

tes aignos d 

contrariamente, não são incluídos nessa operação outros 

com os quais temos que concorrer - 

e menção o preço do aço e a tarifa de energia elê- 

grica- . = 

tores cujos preços têm profundas conseglências sociais como, 

se 

xemp 10, 

pitar soluções de simples elevação de tarifas para e 

o de transportes coletivos urbanos. Não seria pru 

por € 
nte preci 

brio econômi 

s e a formulação de toda uma política de longo prazo. 

de 
co de atividades que requerem, de fato,estudos 

quilí 

profundo 
atravês do reajuste seletivo e complementar assim 

sto, € com a ressalva quanto aos setores que requerem espe opo = 

pr - 
criam-se assim, de uma SO vez, condições para que 

sal 2 

  

tividades econômicas do pais. 
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se estabeleça progressivamente, e pelo aumento da receita prô- 

pria, o saneamento financeiro de alguns setores de atividadepro 

dutiva da responsabilidade do Estado, os quais entraram em um 

processo continuado e persistente de deterioração. Reduz-se,em 

tais 
conseglência, o impacto que vem tendo o desequilíbrio de 

empresas sobre os orçamentos monetário e fiscal e, por essas vi 

as, sobre a necessidade global de recursos do setor público. 

Da mesma forma, e tambêm no mesmo momento da opera 

ção de reequilibrio dos preços relativos, ê feita a supressão, 

também de forma seletiva, parcial ou total, dos subsídios dire- 

tos que incidem sobre vários setores ou produtos. Dessa forma 

se caminha para retirar o irrealismo que prevalece em muitas a- 

Diminui, também, por essa via, a 

interferência do Governo Federal nas atividades produtivas an- 

tes afetadas pela concessão de subsidios, e diminui a sua capa- 

de um para outro se 
cidade de promover o deslocamento de renda, 

1 duvidoso. 
tor de atividade, multas vezes de sentido socia 

Em ambos os casos, da recuperação da receita prô- 

públicas e da supressão de subsi- 
pria de determinadas empresas 

e indiscutível, trata-se 
dios cuja justificação não seja nítida 

do ponto de vista de um 

de operações que só podem ser feitas, 

pacto social justo, no contexto de uma operação global de ree- 

o concomitante resta - 

quilibrio de preços relativos que comporte 

belecimento do poder aquisitivo dos salários. 

Foi possivel avaliar, 
quantitativamente, 

oO efeito 

e uma dúzia de correções seletivas de tarifas e pre 
específico d 

e o Indice geral de preços, num proces... 
cos, mais notórias, sobr  
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so de reequilibrio global. Trata-se de correção de menor va- 

lor, dada a dispersão dos seus efeitos por toda a economia na- 

cional, quando se compara essa operação complementar com a atua 

1ização necessária da massa de salários, de tarifas e de preços 

sujeitos a controle, que figura obrigatoriamente na operação de 

reequilibrio dos preços relativos. 

A proposta é, portanto, de recuperação de receita 

F 

L 

própria de determinadas empresas que já haviam demonstrado ante 

riormente a sua capacidade de viver independentemente de recur-— 

sos do Governo e que passaram a onerar os orçamentos públicos, 

seja devido à mencionada contenção de tarifas e preços, seja de 

yido ao endividamento imprudente para elas determinado pelo 

próprio Governo. 

A proposta tem o mérito dé promover o estancamen- 

ráter permanente, de uma parcela considerável de deman 

to, em ca 

ge recursos públicos inflacionários. Da mesma forma, à pro- 

da. de 
de supressão de subsídios tem o efeito equivalente de re- 

sta 

de 

po 

qução+ 

e é cont 

modo permanente, do fluxo de recursos inflacionários 

emplado no orçamento monetário, para essa finalidade. 

u 

Nos casos das empresas públicas, o completo sanea- 

Ea gepende, todavia, ainda, da solução para a questão dos ju 

men e aívida interna e externa que serão objeto de próximo Ft 

ros 

game - 

Tal como se procurou mostrar em relação aos salã- 

a possibilidade de um pacto social justo, o saneamento 

REMO A ancas do setor público, no que tange às empresas e Ego 

aas à contenção do processo infla- 

-. gos subsidios necessários 

o quça 
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Cionário d ende de e iamente elo ep + um processo que passa necessar P 

reequilibri i ã O simultâneo de preços relativos, conforme proposto. 
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Pacto Social e Contribuição do Capital 

A proposta de reequilibrio de preços relativos, co 

mo passo preliminar e básico de uma política de contenção do 

processo inflacionário, e de retomada subsequente do desenvolvi 

mento, não se justifica apenas sob o ponto de vista de viabili- 

zar o desejado pacto-social, no que se refere ao congelamento 

temporário dos salários depois de devidamente atualizados. Sabe 

se que, na evolução tecente da economia brasileira, ocorreu de- 

clínio continuado, em termos relativos, da parcela dos salários 

no valor da produção. Ao mesmo tempo, cresceu, também em ter- 

relativos, a parcela representada pelo excedente sobre os 

mos 
ustos diretos da produção, que compreende a sempre crescente 

Cc . 

ção monetária, as taxas ãe juros elevadas e, tambêm, algu- 

cor re 

fortes margens de lucro setoriais. Cumpre notar que, nesse 

mas 
textos algumas empresas conseguiram livrar-se reduzindo o 

con 
dividamento. 

ectivo en 
zesP 

sabe-se, também, que na inflação atual, existe for 

mponente de realimentação do processo, embora estejam equi 

co 
a 

te 
dos 08 que defendem a tese simplista de que as outras cau- 

1ã desapareceram. Qualquer que seja a verdadeira dimensão 

gas J . - . 

alimentação, ê importante que se reduza O efeito de gangor 

e aa E - 
e resulta da evolução sucessiva de alguns preços e suas 

pu as 
r cussões sobre os outros e vice-versa. 

er 
reP 

o modelo matemático que venho desenvolvendo em co- 

ação com Maristela Sant'Anna € Samuel Sidsamer, do . IBGE, 

r qabo 

pf   
  

me analisar as condições de reequilíbrio dos preços relati 
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vos. A base estatística & a Matriz de Relações Intersetoriais 

de 1975, jã que a de 1980 ainda não estã disponivel. Diversos 

testes independentes aplicados à situação de 1984 indicaram que 

a base estatística anterior não prejudica o sentido geral das 

análises que o modelo propicia. 

As repercussões dos ajustes iniciais de salários e 

preços são avaliadas, nesse modelo, em função de fatores cujas 

correções podem ser proporcionais, ou contidas ou ampliadas, em 

relação à variação do indice geral de preços. Foram considera- 

dos nesse caso os salários, o excedente, os impostos indiretos 

e o câmbio. 

os resultados mostram com nitidez a importância que 

tem a parcela do excedente no valor da produção. Esse exceden- 

te, que pode ser elevado ou reduzido em relação ao aumento dos 

custos, tem efeito significativo sobre a ampliação ou contenção 

das reiteradas etapas de realimentação do processo inflacionã- 

rio. O modelo indica que muito menor & a importância dos salã 

rios, nesse processo. 

Para que haja uma modesta e desejável recuperação 

dos salários e se tenha, em conjunto, a contenção do processo 

inflacionário, é necessário que, na operação de reequilibrio de 

preços relativos, seja amortecido o efeito multiplicador do ex- 

cedente. Este resultado é a meu ver, possível e há de fazer 

parte das medidas de execução da politica econômica do novo go- 

verno. 

Mas que significa conter O excedente sobre os 

custos diretos de produção?
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Na operação de reequiliíbrio de preços relativos, 

ao se fazerem as correções sucessivas dos efeitos dos preços 

que tiverem sido de início reajustados, hã que conter, em pri- 
meiro lugar, a margem de lucro sobre esses aumentos corretivos. 

r 

Essa contenção é de especial importância nos dois primeiros se- 
mestres, apôs a operação inicial de reequilibrio, uma vez que 

"é esse o período durante o qual se há de tirar O máximo provei- 
to da redução inicial do ritmo da inflação. 

Em termos objetivos, isso significa que, no pacto 
social, cabe aos empresários contentar-se com menores margens 
de lucro sobre os acréscimos de custos que decorrerem da opera- 
ção de reequilibrio de preços relativos. Para assegurar esse 
efeito, hã necessidade de tributação extraordinária sobre os lu 
cros excedentes, o que se propõe seja feito, excepcionalmente, 
na base semestral, confrontando-se Tespectivamente a margem do 
primeiro semestre após a operação de Ieequilibrio, com a que 
vigorava anteriormente, e a do segundo semestre em relação à do 
primeiro. Critério idêntico seria adotado em relação às insti- tuições financeiras e à evolução da margem liquida por elas au- 

se de conjugar medidas que de fato conduzam ã e- ficácia do congelamento de salários, 

ferida. Trata- 

tarifas e Preços essenci- ais, especialmente no primeiro semestre da aplicação da nova politica econômica. 

Se & para alcançar efetivamente um novo pacto Soc. al, para assegurar o Sucesso de um plano antiinflacionário 
" ca- be aos empresários e aos detentores do ca 

com Sinceridade resforço concreto no sentido de conter a repercus são dos ajustes Necessários de preços relativos. 
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i do que 
sa contença dep + prin ipalmen ' 

Mas es o ende inc te 

F ser feito 
a juros e da re 

em termos da correção monetari e 

ganização da div 
qui ra a seguir exa- 

ivida publica r assuntos e se o 1 

minados.
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Divida Pública e Custos Financeiros 

0 ai - 
ajuste simultâneo de salários, tarifas, preços € 

cambi é o deve compreender, também, a redução dos encargos finan- 

ceiros dos mercados interno e externo. 

No mercado interno, a correção monetária se reduz 

grasticamente em função do próprio reequilíbrio inicial. Em 

consequência, a margem de excedente das empresas sobre 05 res 

pectivos custos diretos, no que se refere à parcela dos encar- 

gos financeiros correspondentes às operações de curto prazo-tam 

pém se reduz proporcionalmente. Por essa via, a operação de F£ 

equilíbrio tem consegiências diretas de contenção do | processo 

;nflacionário 
subseglente. 

a redução da correção monetária, asso- 

Além disso, 

ciada ao reescalonamento da aívida pública interna, hoje repre- 

s ORTN, para um longo prazo, tornarã muito menos im 

sentada pela 

ão que hoje &, a presença do Governo no mercado finan 

portantes 

ceiro interno. Esse deslocamento de posição é& reforçado pelo 

uilíbrio € 

reduziram a 

Ao mesmo tempo, 

netária de t 

ressalvados dire 

ea conômico de algumas grandes empresas do Governo, 

re . mbém 
o mercado, conforme anteri 

e ta 

o 

proposto - 

a correção mo 

ano de prazor 

etentores de sal 

sua presença n 

qui 
E 

: 
por vários instrumentos le- 

ormente 

retira-se 

odas as operações e 

gais. 
itos ad s ad- 

e menos de um 

ar os dos à 
contratos à 

dos em caderne 

quiridos 
e em particul 

s de poupança, 
nã data. 

ta 
s favoráveis, cumpre agir 

com todos esses fatore 

mercado interno. Ê indispensável 

giretamente sobre os juros do 

    

  

  

“to 5 - 
mar as decisões internas que nos pareçam ca 
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que o Banco Central, ao lançar os títul 

mover a redução das é eegunda eetpreão DO 
one emo Atraves de adequada tributação, bus 

a + Sspeotalmente no período dos dois primei 

an pos o ajuste geral, conter a margem das inst 4 

nanceiras, preservada a sua integridade, e limitar Do re- 

mun a eração líquida dos detentores de capital 

ão , O conjunto de ações destinadas a limitar a cor 

monetária e os juros são, pois, exeqúíveis no prazo cu o 

azendo com que essa parcela do excedente sobre os custos a 

tos atue como fator de amortecimento da propagação dos efeitos 

iniciais das correções realizadas na operação de cemquitbrio ss 

preços relativos. 

Ja a ã ã questão externa não pode ser tratada no me smo 

momento e n o o mesmo bloco de ações corretivas. Primeiro, por 
. 

que 

o conjunt ê â . 
3 o de providências internas necessárias não se enquad quadra 

no mod o m 
elo ortodoxo adotado formalmente pelos organismos fin an- 

ceiro s internacionais e, segundo, porque OS problemas intern os 

são ur gentes e hão de ser vencidos nos primeiros meses de go ver 

no, nã 
a õ 

o o podendo esperar pela conclusao de negociações ext ernas 

certamente penosas e demoradas. 

Teremos, assim, de assumir à responsabilidade a 
e 

pazes de levar 
a 

bo . m termo essa primeira tarefa de conter O processo inflacions nã- 

rio, e de abrir as portas para O processo do  desenvolviment nto, 

O que exigirã as atenções plenas dos primeiros cem dias de go-" 

verno. 

fsso não impede entendimentos externos prelj 
Mina-
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res e que se proponha e provavelmente obtenha, de imediato, uma 

trégua por seis meses,. dentro dos quais se iniciaria a renegoci 

ação. . 

O objetivo dessa renegociação hã de ser o de tor- 

nar compatível o encargo da dívida externa com a real possibili 

' dade de pagamento pelo país. Nessa matéria não hã por que ser 

. gerrotistas uma vez que o país tem condição de cumprir os com- 

promissos de um programa que atenda ao objetivo de compatibili- 

gader o que pressupõe a hipótese da retomada de crescimento eco 

nômico que, por sua vez, propiciarã os recursos com os quais 

erê enfrentar, a longo prazo, OS compromissos externos. 

se pod 

As condições fundamentais hão de ser o prazo, que 

exá alongado, e a taxa de juros e demais encargos pagos em moe 

se z 
= 

que não podem ultrapassar'7 ou 8%, OQ restante,que 1a rente ' 

a cor 
enta à 

mente pagos em moeda corrente, ou será capitalizado 

d 

gepre* 

zem € efetivê 
gundo a fórmula proposta por Paulo Lira, ou pago em títulos 

e 

z ano 
conforme proposta que tive ocasião de fazer 

giferença entre os juros cobrados e os juros a se 

s de prazo, com várias prerrogativas para os seus por 

de 
IL 

de 

ores r 

cad . 
A negociação nesses termos tem, a meu ver, grande 

jdade de sucesso, se realizada depois que enérgicas me 

ONA tenham sido postas em prática para recuperação 

aas ai ja interna, restabelecendo a confiança no país. 

aa € concluo hoje esta série de Cinco temas sobre a 

central do reequilíbrio de preços relativos fazendo vo- 

aja e 
4d ue, por essa ou outra via, O Governo Tancredo Neves 

+ 

ução ão seu corajoso plano econômico, não contemporize 
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com a inflação, a ineficiência, e a especulação, e parta, desde 

O início, firmemente, para reorganização interna, a ser feita 

no prazo máximo de seis meses, e que sirva de base para a subse 

qliente negociação externa e retomada do crescimento.
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Cap. IV = OS PREPARATIVOS E A ORGANIZAÇÃO DO NOVO GOVERNO 

Introdução 

A partir de novembro de 1984, a eleição do Presi- 

dente Tancredo Neves deu início ã organização do novo governo 

atravês de intensos debates, aparentemente em termos estritamen 

te políticos. Ocorria, de quando em vez, a indicação de possi- 

veis rumos da política econômica. Nos extremos, de um lado apa 

ecia uma tendência de continuísmo da política anterior e, de 

outro, a de um distributivismo paternalista. Os estudos da Co- 

missão, especialmente criada para analisar propostas e formular 

programas, não eram divulgados e os membros da Comissão não sur 

giam como parte do Governo Central, portanto, na formulação do 

rograma efetivo do governo. 

P . 

A partir de 15 de janeiro, o difícil problema da 

ção politica absorvia integralmente a equipe central do re- 

arma 

côm-eleito gove 

p-relação entre os aspectos econômico e político em arti- 

rno. Pareceu-me oportuno chamar a atenção para 

a in nte 

po título 

1 se inicia este Capítulo IV. 

so “Política Inseparável da Economia" (30/01/85), 

go & 
com o qua 

persistindo a indefinição dos termos concretos em 
. concretizariam os ideais básicos do Presidente eleito 

ve 8€ q ão Neves, pareceu-me oportuno reiterar as alternativas que 

ncre 
Ta 1am PO campo econômico, acentuando os riscos de cada uma 

abr e 
defendendo, 

qnuava convicto e continuo a estar, de que não cabe 

8 obviamente, a posição por mim assumida e da 
de elas 

t al con 

quê tratamento de contemporização e quue se torna necessário 

18 
mê te abrupto no processo inflacionário. Antes da posse do 

cor 
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novo Governo, a primeira apreciação das perspectivas que se a- 

briam, publicada em março, tinha o título "Questões Econômicas 

Essenciais". 

Ocorreu, então, o acidente com a saúde do Presiden 

te, que deixou o país atônito. A seguir, empossavam-se o Vice- 

Presidente José Sarney, e o ministério, e anunciavam-se algumas 

medidas. Foram-se passando os dias. Foram-se passando os dias 

sem que a situação se definisse. 

Permaneceu uma dúvida se as primeiras medidas eram 

as únicas que haviam sido previamente preparadas ou se havia um 

Plano maior, cujo anúncio sô pudesse ou devesse ser feito pelo 

próprio Presidente Tancredo Neves. De qualguer maneira, a mate 

ria concreta de que se dispunha eram os atos do Ministro da Fa- 

zenda, do Banco Central e, mais tarde, também, declarações do 

Ministro do Planejamento. 

As manifestações do governo da Nova República, atê 

a data em que se imprime este pequeno volume, nos levarêm a 

crer que, de fato, não havia sido formulado, até o dia 15 de 

março, um programa econômico global e ques além disso, às medi- 

das isoladas propostas não seriam de molde a ter efeito signifi 

. a 
cativo sobre o processo inflacionário. Eram nitidos também os 

indícios de contradições entre caminhos anunciados por diferen- 

tes ôrgãos. 

Apesar do constrangimento de comentar à ação no 

campo econômico de um governo cujo real chefe se debate «contra 

crise de saúde que emocionou O país, pareceu-me necessârio con- 

tinuar a analisar a evolução da economia nacional.



70 

IV, 

Os demais artigos que compõem este Capítulo 
m e nos 

ublicados no “Jornal do Brasil" e na “Folha de São Paulo 

e 
- cos 

ê ão dos ris 
1 de 1985, contêm uma indicação . 

meses -de março e abri , que 

vão sendo assumidos e uma análise crítica das medidas 
que 

=o sendo tomadas nas primeiras semanas do governo. 
vao . 
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Politica Inseparâvel da Economia 

Vive-se um clima de otimismo em relação à perspec- 

tiva de renovação política do país. A continuidade do processe 

de abertura, vencendo vãrias crises, acabou por desagtiar nesta 

oportunidade excepcional de mudança pacífica de governo, com a 

eleição de Tancredo Neves. Abre-se, ainda, a probabilidade de 

sucesso, na consolidação do processo democrático através da ela 

boração de uma carta constitucional que possa definir novos ru- 

mos para o pais. 

Em contraposição predomina, no campo econômico, vi 

são pessimista da realidade brasileira e de suas perspectivas. 

Os trabalhadores, pelo longo periodo de recessão e 

pelo sofrimento correspondente à perda de empregos e à redução 

generalizada de salários, que a seu juizo decorreram mais da po 

lítica econômica adotada do que da própria crise geral, descrêem 

da possibilidade de o novo governo oferecer, espontaneamente, u 

ma reversão do processo de empobrecimento. 

Muitos empresários tendem, pelo mesmo motivo da 

a -se com — 

longa duração do processo recessivo, à contentar-s uma me 

veis sabida díocre retomada do crescimento, mesmo que à ni mente 

z onom io- 
insuficientes para propiciar O reeguilíbrio da ec ia nacio 

nal. Nas instituições financeiras existe, além disso, O temor 

de que õ e fazem necessári 
] as modificaçoes profundas, que Ss as para 

reorga 
m abalar o fragil ” 

ganizar a economia nacional possa! g equili 

bri 
- elas passam obri . 

o em que se encontram. Sabe-se que Pp Trigatoria- 

mente pela redução da inflação e o remanejamento da divida in- 

terna.
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Os profissionais da política e da imprensa parecem 

satisfeitos com as novas oportunidades que se lhes oferecem. Os 

profissionais da economia e das finanças parecem estar, em sua 

maioria e por motivos variados, com uma atitude extremamente ne 

gativa sobre a realidade e as perspectivas do pais. 

Entre essas atitudes de otimismo e pessimismo, hã 

um desejo generalizado de que possam ser resolvidos, a curto 

azo, ou que comecem a ser resolvidos desde o início do novo 

pr ' 
erno, os graves problemas de natureza social que afligem a 

gov 

nação - 
A base para tudo continua sendo o próprio país com 

imensa realidade geográfica, com O seu potencial para no 
. a o 

a su é 
oveitamentos de variadas riquezas naturais, além de uma 

r 
. 

s ap vo estrutura industrial e-de serviços de utilidade pública 

indeê uída com persistência e sacrifício e que oferece ampla 
o de, na maioria dos casos, para assegurar o início de 
capaci - de expansão agrícola e industrial capaz de sustentar 
uma isento econômico de que necessitamos. 

cres o As contradições que a situação apresenta, se não 

qvidas» podem nos conduzir, em prazo muito curto, a dar ra- 
eso 

os pessimistas. 

z a 

E preciso distinguir entre O potencial de cresci- 

as aificuldades econômicas do momento, reconhecendo a 
e 

nto 
me gependência entre as políticas de curto e de longo prazo, 

er = 
ant iso não isolar o aspecto político e social do econômico, 

c 
£ pre hã uma interferência recíproca. 

ue 
sa - = 

ei As questões imediatas, especialmente a inflação,têm 

  

  

que ser objeto de uma política corretiva, que produza efeitos 

rápidos, capitalizando sobre o prestígio do novo governo,e que 

inclua em seu bojo o início, desde logo, da recuperação do va- 

lor perdido dos salãrios reais. 

Trata-se, a meu ver, de uma opção corajosa que en- 

volve riscos e que pode representar, pelas consegtiências de 

Certas mudanças bruscas, prejuizo temporário para o Governo, no 

campo político, mas a cujo êxito estaria vinculada a retomada 

subsegilente do desenvolvimento que possibilitaria a real solu- 

ção dos problemas sociais e o sucesso político antes cue se 

cCompletassem dois anos de governo. 

Opção contrária seria o continuísmo do tratamento, 

meio gradualista, meio ortodoxo, justificável para um final de 

.Soverno mas inaceitável em uma hora de renovação. Esta alterna 

tiva traz consigo o risco de perda definitiva de confiança, 

Outra opção seria, ainda, que, dominados pelç Pes. 

simismo, nos orientâssemos para um programa de justa FePartição 

da pobreza, tese que acaba de ser abandonada pela sua Srande de 
fensora, a China Socialista, ao lançar um plano Econômico Para 

duplicar duas vezes o produto nacional atê o ano 2000. 

- - tada 
Expansão equivalente já foi executada pelo Brasi 

e pode, de novo, constituir-se no nosso objetivo de longo Praz 
O 

E com essa perspectiva de grandeza que ser, ide 
ai 

nos, à Ireform 
ap 01 

pudesse vir a ser definida, nos próximos a te 

. À 
ca, abrindo largos caminhos para O desenvolvimento integra) o 

- idada q 
país e para a ascensão de cada um dos seus cidadãos. Essa p 

Os. 
sibilidade está condicionada à questão da Preservação as pr 

Egtr 

ti
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gio do Governo e da reunião de forças políticas que o elegeram 

o que depende, por sua vez, do sucesso da política de emprego €& 

de controle da inflação. Torna-se assim nítida a inter-relação 

- - nai 

entre os aspectos politico e econômico, uma vez que o atraso 

solução da crise e, portanto, da data da partida para a recons- 

trução da economia é solução dos problemas sociais, se for supe 

rior a seis meses, se refletirã no desgaste e na desagregação 

das forças que sustentam o próximo governo, e na dificuldade de 

i a da 

er concebida, no domínio político, uma nova ordem à altura 
s 

osição que à nação brasileira pode assumir neste final de secu 

E 

lo. 
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As Questões Econômicas Essenciais 

Desde que não se anuncia o programa econômico do 

Governo, & lícito continuar a especular. Quais são, de fato, 

as idéias comuns que têm surgido e quais são os pontos contro- 

versos? 

* * * 

Quanto à questão do "Deficit público", existe uma 

tese simplista e confortável de que a solução da inflação de- 

pende da sua contenção, baseada na austeridade administrativa. 

São quatro as frentes de combate: a do orçamento da administra 

ção direta incluindo autarquias, a das empresas públicas,& dos 

subsídios e a da dívida pública interna. 

Apesar das declarações contra o deficit do orçamen 

to público federal, ele de fato não existe. Esse orçamento a- 

: E s das 
presenta saldos, mesmo que nele se incluam as necessidade 

i : dênci í consti 
autarquias, excetuadas as da Previdencia Social, que se do 

1 n : 1 as à 
tui em um problema particular. O “saldo” foi obtido graç 

ã a Dê alârios 
supressão de investimentos e à reduçao a metade dos s 

dos servidores públicos. 

uidados 
Quanto aos subsídios, foram eles quase lia 

lguns na 

pelo Governo que ora termina, permanecendo apenas alg F 

públicas e que agravam as 
maioria dados à custa das empresas 

suas necessidades de recursos. 

Tradicionalmente, o conjunto das empresas públicas 

; sub- 
foi auto-suficiente. O endividamento externo a que foram 

j i é que 
metidas e a execução de alguns investimentos imprudentes e q 

; ima 

as levou à deficiência permanente de recursos. Todavia, sra
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des investimentos a Seu cargo estão sendo concluídos e os salã 

rios dos seus servidores foram drasticamente reduzidos. Quanto 

aos escândalos, trata-se de fatos consumados. A parcela ainda 

redutivel, nos seus orçamentos, é a do serviço da dívida, prin 

cipalmente externa. 

Com essa contenção, jã alcançada pelo passado Go” 

verno nos domínios do orçamento, dos subsídios e das empresas, 

permanecem, como causas da necessidade de recursos do setor 

público federal, alguns subsídios e os encargos da divida in- 

no caso do Banco Central e do Tesouro) e da divida ex- 

terna ( 

terna (no caso das empresas). 

* * * 

o grande divisor ãe águas ê: mexe-se ou não, de 

a radical, na dívida pública interna? O continuimo se ca 

form 

racterizará pela rolagem da dívida, representada pelas  ORTN, 

LTN e pelos débitos cem empreiteiros e fornecedores nos mesmos 

A solução inovadora seria atacar 

termos como Se vem fazendo. 

ema da aívida | 

olagem tem sobre 

mesmo que a sua reformulaçã
o acarre- 

nterna, de modo a suprimir o efeito dele 

o probl 
o deficit, a taxa de juros € 

tério que essa r 

o processo 
inflacioná

rio, 

ra pessoas € empresas que fossem colhidas, no 

te sacrifícios pa 

posição desconfortáve
l. 

momento, em 
* x * 

Na questão da aívida externa, deixando-se de lado 

ta radical de moratória unilateral, dividem-se as opi- 

a propos 

niões entre os que defendem a imediata renegociação e os que 

e alguns meses à reorganização eco 
preferem reservar um prazo d   
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némica interna para, a seguir, discutir a dívida externa > 

óbvio que o continuísmo estã associado à negociação imediata u e 

ma vez que a preservação das regras vigentes de política inter 

na, com mais ênfase na austeridade, estaria atendendo aos re- 

quisitos que têm sido feitos no exterior 

Para quem pensa em inovar na política interna, & 

também óbvio que hã necessidade de um intervalo para que ela 

possa ser posta em prática, e seus primeiros resultados avista 

dos vara, depois, com base na nova realidade, discutir no exte 

rior. Importa essa posição em extrema firmeza, rapidez e obje 

tividade na implantação da nova política interna para que, por 

essa via, fosse reatabelecida, com fatos concretos, a credibi- 

lidade do país no exterior, abalada pelo sucessivo descumpri - 

mento de compromissos assumidos. 

* * * 

A principal questão é a que se liga à& essência do 

processo inflacionário. Continua-se ou não com a politica mo- 

netarista envergonhada, meio ortodoxa - meio gradualista, que 

vem sendo seguida pelo país e suportada a contragosto pelas au 

toridades monetárias internacionais, na esperança de que a no- 

va equipe, com apoio político significativo, e com renovada 

disposição de luta, possa realizá-la com mais seriedade e efi- 

cácia? Ou com vistas ã execução de um monetarismo ortodoxo? 

Na primeira hipótese os resultados esperados serão sempre me- 

diíocres, pois se trata de contemporizar com a inflação em um 

processo interminável de desgaste das estruturas econômicas na 

cionais, das pessoas e do Governo. Na segunda hipótese, seria
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as manifestações grê 

eria” 
crescine 

mpossível o pacto se ô impos: Pp social, recrude nto econômico 

vistas, e seria estancada a retomada 

* 4 + ja as inovadoras C) 
st opo 

Mas existem também várias proP 
s0r 

m 915 

que + 
a realizaçãor 

nesse ponto, 

enho defenaido 
de 

“descrição não cabe neste artigo. alé 

. minha análise não pode ser neutra, uma ve 

as ária* - 
como medida-chave na luta anti-inflacio”? aduras de reequilí 

nver9 objet? 
uma só vez, de uma man ee obra de grand jormente e 

ger ndameB 

brio de preços relativos, jã exposta 2” em que se fu 
o - 

Cc da antlê -. ati 
de uma publicação sobre o modelo matem? abrupta 

ta. A proposta, além de propiciar um 

ção, é compatível com um modesto aumento 

real e, portanto, com a concretização d 

origem a uma inversão do movimento de 
- s 

uma solução que requer, suntamente com es 

e o 

rido sobre a inflação perent equada P 
São, um conjunto € a aded 

s 

peçam o seu recrudescimento qual + 

tica monetária. 

x *% “ a 
* onômie guê 

A es a Colha dos dirigentes da 1as ve 

a definir uma linha de ação. Nos próximo? 
. o 

direção vai O barco, 
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Riscos Econômicos da Nova República 

Mantém-se elevado o nível de confiança no governo 

Tancredo Neves, embora se reconheça que as dificuldades da tran 

sição são maiores do que as que se imaginavam quando do lança- 

mento da candidatura por esmagadora maioria da opinião pública, 

Apesar da emoção provocada pela enfermidade, a confiança Persis 

te. 

Pouco antes do dia da posse, acabara O presidente 

de compor o seu governo através de bem sucedida negociação polY 

tica com vistas a corresponder ao apoio recebido das diversas 

lideranças. Com paciência e persistência incomparáveis, cum- 

priu ele essa etapa da sua missão colocada como prioridade pri- 

meira e sem concorrência. 

Mas restam outras formidáveis tarefas, uma das quais 
. 

ainda no campo político, e que compreende à reorganização parti 

dária, a revisão da legislação e a elaboração do anteprojeto ge 

constituição. Outra, jã no campo econômico € social, concerna 

aos problemas da inflação e do balanço de pagamentos, do empre. 

go e do crescimento econômico. 

a legislativa e constituinte pôde, sem pre. 
g A taref 

juízo, situar-se,como foi feito, em segunda prioridade, no tem. 

po. Serã iniciada normalmente nos próximos dias. 

Não se entende bem porque foi deixada para depois 

da posse a definição, em detalhe, da política econômica e Soci- 

rrendo para que 
al, O que, gevido à enfermidade, estã conco ela 

se afigure incompleta à opinião pública. 
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O que parece, de fato, é que O intervalo entre a e 

leição e a posse não foi aproveitado, talvez intencionalmente, 

para a formulação de um plano global coerente, ficando esta res 

trita à parte sob responsabilidade do Ministro da Fazenda, úni- 

co que dispôs de tempo para formular as medidas a seu cargo. Da 

da a conhecida dificuldade que prevalece, em matéria econômica 

e social, de traduzir os objetivos gerais em medidas exequi- 

veis e compatíveis entre si, a constatação da inexistência ão 

plano deixa um certo temor de parcialidade das medidas que vão 

sendo tomadas ou, pelo menos, de um significativo atraso na 

formulação global, agora agravado pelo adiamento da posse do 

presidente Tancredo Neves. 

Além disso, os pronunciamentos Oficiais feitos nos 

noti- primeiros dias, bem como os primeiros atos, confirmam as 

cias que circulavam antes da posse, de que O Presidente, como O 

seu Ministro da Fazenda, se haviam manifestado contrários à que 

a política econômica contivesse medidas de impacto que afetassem 

a sociedade, ou parte dela, de forma traumática, Embora 

ainda cedo, os primeiros sinais nos levam à crer que vai prevar 

lecer a atitude gradualista anterior, embora Com maior anfase 

na contenção de gastos públicos e no controle monetário, º que 

é natural quando se considera a sua origem, exclusiva e zestri- 

ma ta, no Ministêrio da Fazenda. Não ocorrerá, Provaveimente* 

tativa de um golpe de morte no professo inflacionario sem rem 

tomar a tese que tenho defendido, da necessidade go se pnterr0B 

per a marcha da inflação, julgo oportuno reiterar a qnter-re” 

ção entre os aspectos político e econômico e a importânciê! nes 

se contexto, do fator tempo 

seja - 
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Na primeira fase, que ora termina, a ênfase era po 

lítica. Tratava-se de compor um ministério bem como as mesas 

diretoras e as lideranças no Congresso, com vistas a garantir o 

apoio ao novo governo. 

Na fase que ora se inicia, de formulação da politi- 

ca econômica e social, há que compor e executar um programa que 

atenda, na medida do possível, às reivindicações e esperanças 

da maioria da população, que é composta, de forma esmagadora, 

de assalariados e desempregados submetidos a pesadas perdas no 

curso da política econômica anterior. 

Nessa conjuntura, o programa econômico poderá reper 

cutir negativamente sobre o futuro político da Nova República, 

: - a i ou 
seja através de medidas que tornem inviável um pacto social 

ã a ú seja 
que não inspirem confiança na massa da opinião pública, J 

a rise. 
pela ausência de resultados concretos na luta contra a € 
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As Primeiras Medidas Financeiras   
cio do novo governo, 

de O iní As medidas, tomadas des 
ecebida certamente com 

definem una nova postura moral que foi ” 
jca nacional. O mesmo não 

regozijo pela maioria da opinião públ 
Rd E dos primeiros atos 

se passa quanto à expectativa de eficácia 
ue formam um conjunto 

do novo governo no domínio financeiroOr q 

decepcionante. 

Paseja-se esse conjunto em afirmações genéricas, ad 

j e eus mas que não têm con- 

missíveis em uma declaração de princípios 
de uma política de com 

teúdo suficiente para constituir o cerne Es 
: r 

sso inflacionário que domina O país em ritmo cres 

pate ao proce 
ge 300% ao ano. Nem corres 

cente, € que se aproxima do patamar 

nde a qualquer outra orientaç ao jnovadora e construtiva. 

po 

Qual é, de fato, o alcance das medidas | anunciadas 

pelo ministério da Fazenda e pelo Banco central? 

A suspensão temporária das operações de crêdito dos 

gancos oficiais, desde que excluído o Banco do Brasil, afeta 

nas uma peque 

total de empréstimos do si 

que estavam em vias de concluir 

na parcela, talvez não mais de um décimo da ca- 

e - x 

ap a stema bancário. Serve para 

idade pae 
tuar a vida das empresas 

cumul 
dos. 

acios cem os bancos afeta 

nego 

O corte das despesas públicas, da administração di- 

na indireta, que se super impõe a outro, adotado pelo gover- 

eta se 
E r o já significativo sal- 

anterior, visa, de um lado, aumenta 

o 

orçamento do governo central e, de outro, reduzir a deman 

ão do - . 

aa de recursos por parte da administração indireta. O objetivo 

a 

arente é o de aumentar a capacidade do Governo Central para 

ap   

v
a
s
 
a
p
a
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socorrer financeiramente as empresas públicas e o Banco Cen- 

tral, este na sua função de administrador da aívida pública in- 

terna. 

É a continuidade da política anterior de redução de 

gastos públicos, em termos reais que, se for levada a sério até 

o fim do exercício, tornarã ainda mais inoperantes numerosos ser 

viços públicos já em precário estado, especialmente no que” con 

cerne à sua capacidade de manutenção e conservação do patrimô- 

nio público. 

Finalmente, a maior contenção de gastos das  em- 

presas públicas, posta da forma simplista como foi, & pratica- 

mente impossível. Segundo dados oficiais, seis grupos de empre 

sas públicas representam a quase totalidade das necessidades do 

setor. A PETROBRÁS tem um programa de investimentos concentra- 

dos na pesquisa e na exploração do petrôleo, cuja produção & .e- 

lerento decisivo na luta pelos saldos do Balanço de Pacamentos. 

Não pode ser reduzido. ITAIPU & um programa binacional; o Para 

quai não coloca recursos e a empresa s6 terá receitas acresci- 

das e satisfatórias em função do crescimento do mercado interno 

brasileiro, o que sô se farã progressivamente ao longo de vãri 

os anos. A NUCLEBRÁS não chegou a lugar nenhum e o seu destino 

depende de uma revisão da política nuclear nacional, que deman- 

darã tempo para ser definida. Os outros três grandes grupós - 

SIDERBRAS, ELETROBRÁS e REDE FERROVIÁRIA - estão com preços e 

tarifas contidos, pelo próprio Governo, abaixo do nivel adequa 

do, sendo que, no último caso, na parte que se refere aos passa 

geiros de subúrbio, por motivos sociais relevantes.



  

  

  

    
à exceção do caso da PETROBRAS, e (98 dois empreen- 

dimentos ainda na fase de implantação» os encargos financeiros 

decorrentes dos financiamentos impostos pelo Governo a essas em 

presas, comprometem parcela inadmissível: da ordem de 403 dos 

RE recursos. Não há empresa que possa arcar com esse 

suis É 
nus. Além do que, uma parte dos investimentos jã feitos com 

os recursos provenientes dos empréstimos & representada por 

mâguinas e equi a 
quipamentos encaixotados OU nao utilizados, que não 

    
  geram receita. ã Uma solução para a questao dos encargos finan 

ceiros é essenc ial para que se restabeleça a auto-suficiência do 

setor. 

Es a 
sa necessidade de reestruturação da divida das 

empresas nos ã = ê 
Pp leva às declarações do ministério da Fazenda é do 

nco Central : a a 
Sa n , a respeito da correção monetária e da dívida pú- 

rigações Reajustáveis (ORTN) DO
 

O 
d
c
i
 

1
2
0
 

a
 

plica interna, representada pelas Ob 

e Letras do Tesouro (LTN). Essas declarações visaram,nitidamen 

o ao receio de que 

d
o
a
d
a
s
 
d
o
 do

 

Ba, granalilizar os meios financeiros quant 

em substância, & dívida interna e 

sofreu esta última apenas c
s
 

pouvesse intenção de alterar, 

, 0482 correção monetária. E, de fator 

uma altera 

dt 

ção de fórmula de cálculo. 

dl
 

a TERa 2 crer, portanto, que a area financei 

terferir nesse 

da total de recursos do . se- 

Tudo no fantástico giro das - 

não pretenda in 

ai da deman 

e da inflação. 

itivo para a aivida interna 

governo 
do 

a te essenci 

r ompone 
Nem estã encami- 

r 

or gplico e fator relevant 

z P 
- 

e do uma solução 
d 

rn 

RE” empre? 

á fornecedores. 

e caráter defin 

as públicas, com O sistema financeiro e com empreitei 

As medidas são, 

” 

id
 s
i
s
 

e 
s
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a
 

aa 
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portanto, paliativas e 

” zo - 
.. ge essência. 

não 
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Trata-se E e uma monótona repetição 
, ate aqui, & p Ç Ce 

a +, 
i 

propostas jã v istas Resta a es ndo el é J a perança de j que esteja send 

borado, em reserva E 
+ um programa ino J P proc vador e reali j , sta, cuja apre 

eja dependendo de condições politica e a- 
sentação est a s mais favor ç 

veis.
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Economia por Decreto 

A economia de gastos públ 
: E uas 

icos Por decreto tem cam- 

tante ineficaz quando se 
po de ação limitado e, além disso, 

4 foi adotada e, portan 
segue a um periodo em que essa prática j 

de redução Obvia de gas- 

to, esgotaram-se várias possibilidades 

tos. 

: a 
O verdadeiro caminho para S€ alcançar economia de 

— = jnistrati 
gastos públicos passa pela reorganização admin iva e pela 

s serviços públicos sob a 
revisão dos mêtodos de trabalho no 

ncia, é necessário 
responsabilidade da União. Em segunda instã 

chegar à supressão de órgãos, seja nos casos de impossibilidade 

de realizarem as funções para as quais foram criados, seja por- 

que estas são duplicadas com as de outros órgãos. 

Nesse caminho a revisão e a modernização adminis- 

gem de pessoal, O restabelecimen- 
trativa, o preparo e a recicla 

to do concurso, do sistema do mérito e da remuneração adequada, 

são tarefas que exigem tempo para serem equacionadas. Mas são 

imprescindiveis a uma reforma administrativa com grandeza. 

o contrário da economia de gastos por decreto é a 

definição do que se deseja deva ser à administração pública em 

paciente e persistente das es- 

função da qual se seguirá a ação 

truturas do governo. 

No âmbito da administração federal descentraliza- 

da, à recente experiência de desestatização mostrou que o esfor 

o de três anos, tornou possivel concluir 
ço continuado, ao long 

públicas para o setor priva 
a transferência de algumas empresas 

do. A ação persistente por mais alguns anos poderá reduzir sig 
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nificativamente o número de empresas do âmbito da União e, por— 

tanto, as preocupações e gastos do governo com atividades secun 

daárias quando confrontadas com os objetivos centrais que se te- 

nha estabelecido para a administração pública federal. 

No âmbito da administração direta, hã que examinar 

cada repartição pública e isso pode ser feito em muitas reparti 

ções ao mesmo tempo, por equipes especializadas para esse fim 

contratadas. Em função dos levantamentos, é que pode ser elabo 

rado o programa de reforma a ser implantado em prazo relativa- 

Uma vez examinada a situação e alcançadas conclu- 
mente curto. 

sões, a execução tem que ser rápida. Se não o for, organizam- 

se forças, que sempre surgem, contrárias a qualquer reforma e 

colocam-se obstáculos sucessivos e crescentes à sua conclusão, 

querido para essa grande reforma da administra. 
O prazo total re 

ção pública é de três a quatro anos. 

Mas o problema crítico ê que a reforma exige recur 

ponibilidade de tempo dos di 

a administração quoti 
sos e uma certa dis 

rigentes, O que, 

requer tranquilidade quanto 
por sua vez, 

Essas condições não existem no ra 

diana dos órgãos em questão. 

que prevalece quando se faz o corte, puro 

gime de pobreza, 
e 

simples, dos gastos, anos à fio. 

Finalmente, a economia dê gastos por decreto, quan 

do se faz 'um corte raso, atinge de forma indiferente à todas o 

atividades. A mesma regra aplicada aos organismos da adminis. 

tração indireta, fundações e empresas. requer O sacrifício fe 

todas via contenção de investimentos € gastos. E a maneira fia 

da economia, embora 
nos construtiva de realizar a deseja Possa
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ser mais rápida. O verdadeiro caminho, também nesse domínio, 

envolve o exame caso a caso, com persistência e paciência. Pode 

se neste campo, todavia, empreender a aceleração do processo de 

transferência para o setor privado ou de liquidação de algumas 

unidades, pois hã vários casos em que essas decisões são fáceis. 

de tomar. 

O corte raso, como foi feito pelo governo anteri- 

r, cuja continuidade parece emergir das declarações dos minis- 
OL , 

tros da área financeira e econômica do novo governo — Sem dei- 

xar às administrações dos órgãos e das empresas os recursos Poa 

rá promoverem a sua própria melhoria operacional - leva Os ada 

gores mais competentes e responsáveis ao desespero. Ao 
. 

ministra 
istirem à deterioração dos serviços sem dispor de meios para 

assi 
igir aquilo que percebem como relevante, sentem-se desmo- 

corr 

quLi gado 
Nesse contexto, cumpre ter em mente que O grupo es 

1al constituído dos ôrgãos de fiscalização, quando Sem recur 

R não pode cumprir a sua função, O que dá margem ao aumento 

O canDdal de malversação dos recursos públicos nos órgãos sob 

ce a teórica fiscalização. a s 
A expectativa otimista ê de que os novos ministê- 

administração, que amplia as funções do DASP, e da Des- 
aa : 

cização, com a preocupação especializada na matéria ad- 

cra ro 
. . 7 

pe iva, venham a trazer, no futuro próximo, para o âmbito 

tr : 
;inis Es - 

ma go o Soverno, a atenção para com à reorganização do servi- 
to = 

a «piico que propicie, a prazo médio, solução eficaz para à 
ú 

ço P = 
-o dos gastos publicos. 
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Urgência de um Plano Econômico 

O sacrificio do Presidente Tancredo Neves consoli- 

da a transição do regime em termos políticos e amplia a adesão 

da opinião pública aos ideais da renovação expressos no discur- 

so de posse que o presidente não pôde ler. 

Na organização do Ministério, conduzida ainda pes. 

soalmente pelo presidente, foi procurada a consolidação do a 

poio politico no Congresso Nacional e nos Estados. Mas não ha. 

via um plano administrativo delineado nem um plano econômico for 

mulado. Na ausência do líder e na surpresa com que foi colhido 

o Presidente José Sarney, transcorreu o primeiro mês do novo 

governo, sem que se traduzissem, em um plano objetivo, as dire- 

trizes gerais anunciadas e aprovadas pelos dois partidos que 

formam a Aliança Democrática, algumas delas reiteradas no dis. 

curso de posse. , , 

os documentos da COPAG, comissão aparenteneti£e en 

esto 
carregada de analisar propostas e de apresentar Sugestoes, cuss 

: a osições 1 
objeto vai sendo conhecido, correspondem à prop ç isola 

- - mico 
das. Ao que se sabe, não contêm um plano econa gleba, 

presentadas 
além disso, algumas propostas à Pelos 

: s mica não = 
Ministros e outras autoridades da area econômic compõem ea 

. =” ES tre si. 
plano, e algumas delas são contraditórias en 

* * * 

ão j velmente 
Essa situação aumenta, considera "a Fespon 

g inistério 
sabilidade do presidente em exercicio, do mini e dos Par. 

tidos que os apoiam. 
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Há que formular um plano executivo, € rapidamente , 

porque a situação econômica e social continua à 8º deter 

ormar-se, em prazo 
ode transf 

O clima de confiança P 

a surgir soluções que velozmente. 

muito curto, em decepção se não começarem 

quê permitam vislumbrar os efei- 

produzam efeitos benéficos ou 

tos que possam produzir. 

Infelizmente, não existem soluções simples para 

” economia brasileira nesta 

tão complexa como a d 
uma situação 

República - 
a em que se instala a Nova 

são necessárias me- 

quadr 
bate. É indispensã- 

s simultâneas em várias frentes de com 
dida so considerar o caso 

vel um plano globa 

m as suas caracteristicas 
e + - 

que esta ou aquela providên 

É preci 1 e coerente. 

próprias e como um pro- 

prasileiro co 

Isso não significa 

a adotada. 

com sucesso, em pai- 

nal. 
plema origi 

jica e consagrada não sej Mas sim que nenhu- 

cia cláss 
o aplicada, 

pelo fato de ter sid 

com inflações modestas, ma delas 

striais de economia homogênea , 

es indu ção galopante em um 

edenciada par 
s 

a solucionar uma infla 
seja cr 

grande desuniformidade. Especialmente no caso do Bra- 

mergulhado em uma crise 
que gerou novas e fortes 

os últimos três anos. 

as diretrizes aprovadas pelos dois partidos que 

a maioria contêm um conjunto de medidas desejáveis mas 

mente compatíveis entre si, ou mesmo exeglíveis, gormam 

pecessaria 
não 

juntura 
qual con 

Há que estabelecer, no âmbito das duas principais 

uma hierarquia entre as medidas, separan- 

na visão de cada uma, do que é acessório 
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ou adiavel has respectivas formulações gerais. Ao mesmo tempo, 

e princ a Pp ipalmente no âmbito do Executivo, e em função do conheci 

mento d e especialistas da economia nacional e das finanças pú 

blicas e i a a , de sua situação no momento, hã que formular um progra 

ma executi a i 4 
ivo que obedeça às diretrizes gerais e que seja compos 

to de . medidas coerentes e compatíveis entre si. 

Surgirão muitos pontos comuns e outros de divergên 

cia, seja - 
" ja entre as correntes de pensamento político, seja entre 

qualquer q destas e o grupo de esepcialistas, seja ainda entre as 

várias c spria à orrentes desta própria área. As divergências serão 

de concepçã z a 
pção política ou econômica ou, ainda e simplesmente, en , 

tre o desejável e o exegllivel. 

Dado o lapso de tempo desde a implantação formal 

da Nova República, a 15 de março, e a efetiva possibilidade do 

início de funcionamento do novo governo, o tempo para Se reali- 

zar toda essa análise de confronto e compatibilização ê muito 

curto, diga-se mesmo, quase impossivel. vai requerer uma dose 

excepcional de espírito público e de renúncia, Por parte daque 

les a quem for atribuida essa missão no âmbito do esta, 

dos partidos e, enfim, do Congresso onde terá que ser reafirma 

da a unidade dos partidos que formam a maioria, já em função da 

um programa de ação especificado e de concepção inovadora. 

. É importante repetir que, nessa nova conjuntura 
r 

a responsabilidade política dos partidos que apoiam a Nova Repã 

sentantes no Poder Executivo , 
blica e dos Ministros, seus repre 

cresceu enormemente. 

Nesta hora em que se faz revisão das estruturas 
a
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se prepara a discussão de uma nova constituição, é importante e 

rece possivel - diante da demonstração de tranqgtúilidade poli- 

pa 

tica a que estamos assistindo — que se cumpra a tarefa com ele- 

é ssário 
para que isso ocorra, & nece 

rau de racionalidade. 
vado 9 

nos trabalhos a serem empreendidos, se abra mão de posi- 

quer 
. 

=es emocionais decorrentes das vicissitudes da própria vida 

çoe 

ica de cada um e das consegiiências do discurso político pa 
stic 

poli 

za O grande público. 
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